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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS.

Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
ficar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
	  Identificar os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época (neste 
caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais de-
finem o tempo).
	 Comparar as relações de semelhança ou de dife-

renças entre as situações do texto.
	 Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 

com uma realidade.   
	 Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
	 Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

1. Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-
rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

2. Interpretar/Compreender

Interpretar significa:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afirmar que...
Compreender significa
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...

De acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-
ção...

O narrador afirma...

3. Erros de interpretação

	 Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai 
do contexto, acrescentando ideias que não estão 
no texto, quer por conhecimento prévio do tema 
quer pela imaginação.

	 Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode ser 
insuficiente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

	 Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a 

ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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3. Dicas para melhorar a interpretação de textos

	 Leia todo o texto, procurando ter uma visão ge-
ral do assunto. Se ele for longo, não desista! Há 
muitos candidatos na disputa, portanto, quanto 
mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

	 Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

	 Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

	 Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

	 Volte ao texto quantas vezes precisar.
	 Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as 

do autor. 
	 Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
	 Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão.
	 O autor defende ideias e você deve percebê-las.
	 Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi-
que muito bem essas relações. 

	 Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

	 Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na 
hora da resposta – o que vale não somente para 
Interpretação de Texto, mas para todas as demais 
questões! 

	 Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a con-
clusão.

	 Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/por-

tugues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-

-para-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas 
faces do homem: a do indivíduo e a do ser político; a 
do ser em si e a do ser com o outro. O homem é inteiro 
em sua dimensão plural e faz-se único em sua condição 
social. Igual em sua humanidade, o homem desiguala-se, 
singulariza-se em sua individualidade. O direito é o ins-
trumento da fraternização racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que 
o sistema fique mais e mais próximo da ideia concretizá-
vel de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a re-
velação da justiça. Quando os descaminhos não condu-
zirem a isso, competirá ao homem transformar a lei na 
vida mais digna para que a convivência política seja mais 
fecunda e humana.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos 1948-1998: conquistas e desafios. Brasília: OAB, 
Comissão Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 
(com adaptações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobre-
vivência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. O ser humano tem direito a uma 
vida digna, adequada, para que consiga gozar de seus 
direitos – saúde, educação, segurança – e exercer seus 
deveres plenamente, como prescrevem todos os di-
reitos: (...) O direito à vida é a substância em torno da 
qual todos os direitos se conjugam (...).

2. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes elei-
tos ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Em 
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virtude desse comando, afirma-se que o poder dos juízes 
emana do povo e em seu nome é exercido. A forma de 
sua investidura é legitimada pela compatibilidade com as 
regras do Estado de direito e eles são, assim, autênticos 
agentes do poder popular, que o Estado polariza e exer-
ce. Na Itália, isso é constantemente lembrado, porque 
toda sentença é dedicada (intestata) ao povo italiano, em 
nome do qual é pronunciada.

Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).

Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,

a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel 
com fundamento no princípio da soberania popular.

b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 
voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de 
seus nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magis-
tratura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder constitucio-
nal que lhes é atribuído em nome do governo federal.

Resposta: Letra A. A questão deve ser respondida se-
gundo o texto: (...) “Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.” Em virtude des-
se comando, afirma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR 
– CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o 
vocábulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B. Dentro do contexto, “emana” tem 
o sentido de “provém”.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS 
TEXTUAIS. 

Tipologia e Gênero Textual

A todo o momento nos deparamos com vários tex-
tos, sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a 
presença do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência 
daquilo que está sendo transmitido entre os interlocuto-
res. Estes interlocutores são as peças principais em um 
diálogo ou em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classificar os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa 
opinião sobre determinado assunto, descrevemos algum 
lugar que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre al-
guém que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente 
nessas situações corriqueiras que classificamos os nossos 
textos naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição 
e Dissertação.

1. As tipologias textuais se caracterizam pelos 
aspectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência definida 
pela natureza linguística de sua composição. São obser-
vados aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, rela-
ções logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, 
argumentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, 
como também de advérbios, como é o caso de an-
tes, agora, depois, entre outros: Ela entrava em seu 
carro quando ele apareceu. Depois de muita conver-
sa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psi-
cológicas acerca de um determinado indivíduo ou 
objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados 
no presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os 
cabelos mais negros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por finalidade explicar 
um assunto ou uma determinada situação que se 
almeje desenvolvê-la, enfatizando acerca das ra-
zões de ela acontecer, como em: O cadastramento 
irá se prorrogar até o dia 02 de dezembro, portan-
to, não se esqueça de fazê-lo, sob pena de perder o 
benefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de 
uma modalidade na qual as ações são prescritas de 
forma sequencial, utilizando-se de verbos expres-
sos no imperativo, infinitivo ou futuro do presente: 
Misture todos os ingrediente e bata no liquidificador 
até criar uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumen-
tativos, revelados por uma carga ideológica cons-
tituída de argumentos e contra-argumentos que 
justificam a posição assumida acerca de um deter-
minado assunto: A mulher do mundo contemporâ-
neo luta cada vez mais para conquistar seu espaço 
no mercado de trabalho, o que significa que os gê-
neros estão em complementação, não em disputa.

2. Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em 
nosso cotidiano; tais textos apresentam características 
sócio-comunicativas definidas por seu estilo, função, 
composição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: 
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receita culinária, e-mail, reportagem, monografia, poema, 
editorial, piada, debate, agenda, inquérito policial, fórum, 
blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo depen-
de, em grande parte, da situação de produção, ou seja, a 
finalidade do texto a ser produzido, quem são os locutores 
e os interlocutores, o meio disponível para veicular o texto, 
etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a 
esferas de circulação. Assim, na esfera jornalística, por 
exemplo, são comuns gêneros como notícias, reporta-
gens, editoriais, entrevistas e outros; na esfera de divul-
gação científica são comuns gêneros como verbete de 
dicionário ou de enciclopédia, artigo ou ensaio científico, 
seminário, conferência.
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Observação: Não foram encontradas questões 
abrangendo tal conteúdo.

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

ORTOGRAFIA

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da cor-
reta grafia das palavras. É ela quem ordena qual som 
devem ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma 
língua são grafados segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de apren-
der ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, 
familiarizando-se com elas. O conhecimento das regras 
é necessário, mas não basta, pois há inúmeras exceções 
e, em alguns casos, há necessidade de conhecimento de 
etimologia (origem da palavra).

1. Regras ortográficas

A) O fonema S

São escritas com S e não C/Ç
	 Palavras substantivadas derivadas de verbos com 

radicais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender 
- pretensão / expandir - expansão / ascender - as-
censão / inverter - inversão / aspergir - aspersão / 
submergir - submersão / divertir - diversão / im-
pelir - impulsivo / compelir - compulsório / repelir 
- repulsa / recorrer - recurso / discorrer - discurso / 
sentir - sensível / consentir – consensual.

São escritos com SS e não C e Ç 
	 Nomes derivados dos verbos cujos radicais ter-

minem em gred, ced, prim ou com verbos ter-
minados por tir ou - meter: agredir - agressivo / 
imprimir - impressão / admitir - admissão / ceder 
- cessão / exceder - excesso / percutir - percussão / 
regredir - regressão / oprimir - opressão / compro-
meter - compromisso / submeter – submissão.

	 Quando o prefixo termina com vogal que se junta 
com a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simé-
trico - assimétrico / re + surgir – ressurgir.

	 No pretérito imperfeito simples do subjuntivo. 
Exemplos: ficasse, falasse.

São escritos com C ou Ç e não S e SS
	 Vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açú-

car.
	 Vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: 

cipó, Juçara, caçula, cachaça, cacique.
	 Sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, 

uçu, uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, car-
niça, caniço, esperança, carapuça, dentuço.

	 Nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção 
/ deter - detenção / ater - atenção / reter – retenção.

	 Após ditongos: foice, coice, traição.
	 Palavras derivadas de outras terminadas em -te, 

to(r): marte - marciano / infrator - infração / ab-
sorto – absorção.

B) O fonema z
São escritos com S e não Z
	 Sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é 

substantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárqui-
cos: freguês, freguesa, freguesia, poetisa, baronesa, 
princesa.

	 Sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, me-
tamorfose.

	 Formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, 
quis, quiseste.

	 Nomes derivados de verbos com radicais termi-
nados em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / 
empreender - empresa / difundir – difusão.

	 Diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís 
- Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.

	 Após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
	 Verbos derivados de nomes cujo radical termina 

com “s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar 
– pesquisar.

São escritos com Z e não S
	 Sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de 

adjetivo: macio - maciez / rico – riqueza / belo – 
beleza.

Sufixos “izar” (desde que o radical da palavra de ori-
gem não termine com s): final - finalizar / concreto 
– concretizar.

	 Consoante de ligação se o radical não terminar 
com “s”: pé + inho - pezinho / café + al - cafezal 

Exceção: lápis + inho – lapisinho.



MATEMÁTICA

ÍNDICE

Resolução de situações-problema, envolvendo: adição, subtração,multiplicação, divisão, potenciação ou radiciação com núme-
ros racionais, nas suas representações fracionária ou decimal ............................................................................................................................01
Mínimo múltiplo comum; Máximo divisor comum ...................................................................................................................................................09
Porcentagem ............................................................................................................................................................................................................................11
Razão e proporção .................................................................................................................................................................................................................13
Regra de três simples ou composta ................................................................................................................................................................................16
Equações do 1.º ou do 2.º graus; Sistema de equações do 1.º grau .................................................................................................................19
Grandezas e medidas – quantidade, tempo, comprimento, superfície, capacidade e massa ..................................................................32
Relação entre grandezas – tabela ou gráfi co;Tratamento da informação – média aritmética simples.................................................36
Noções de Geometria – forma, ângulos, área, perímetro, volume, Teoremas de Pitágoras ou de Tales. ............................................53
Raciocínio Lógico ....................................................................................................................................................................................................................79
Juros Simples e Composto ..................................................................................................................................................................................................97



1

M
AT

EM
ÁT

IC
A

RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA, 
ENVOLVENDO: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 
MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIA-
ÇÃO OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS 
RACIONAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES 
FRACIONÁRIA OU DECIMAL. 

NÚMEROS RACIONAIS: FRAÇÕES, NÚMEROS 
DECIMAIS E SUAS OPERAÇÕES

1. Números Racionais

Um número racional é o que pode ser escrito na for-
ma n

m
, onde m e n são números inteiros, sendo que n 

deve ser diferente de zero. Frequentemente usamos 
n
m  

para signifi car a divisão de m por n . 
Como podemos observar, números racionais podem ser 

obtidos através da razão entre dois números inteiros, razão 
pela qual, o conjunto de todos os números racionais é de-
notado por Q. Assim, é comum encontrarmos na literatura 
a notação:

Q = { 
n
m : m e n em Z,n diferente de zero}

No conjunto Q destacamos os seguintes subconjun-
tos:

• 𝑄∗  = conjunto dos racionais não nulos;
• 𝑄+ = conjunto dos racionais não negativos;
• 𝑄+∗ = conjunto dos racionais positivos;
• 𝑄− = conjunto dos racionais não positivos;
• 𝑄−∗  = conjunto dos racionais negativos.

Módulo ou valor absoluto: É a distância do ponto 
que representa esse número ao ponto de abscissa zero.

Exemplo: Módulo de - 2
3

 é 2
3

. Indica-se − 3
2 =

3
2

Módulo de+ 
2
3  é 

2
3  . Indica-se 3

2 = 3
2

Números Opostos: Dizemos que −
3
2 e 32  são núme-

ros racionais opostos ou simétricos e cada um deles é 
o oposto do outro. As distâncias dos pontos −3

2 e 32 ao 
ponto zero da reta são iguais.

1.1. Soma (Adição) de Números Racionais

Como todo número racional é uma fração ou pode ser 
escrito na forma de uma fração, defi nimos a adição entre 
os números racionais a

b
 e c

d
,  , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

a
b

+
c
d

=
a � d + b � c

b � d

1.2. Propriedades da Adição de Números Racio-
nais

O conjunto  é fechado para a operação de adição, 
isto é, a soma de dois números racionais resulta em um 
número racional.

- Associativa: Para todos  em : a + ( b + c ) = ( a + b ) + c
- Comutativa: Para todos  em : a + b = b + a
- Elemento neutro: Existe  em , que adicionado a todo  

em , proporciona o próprio , isto é: q + 0 = q
- Elemento oposto: Para todo q em Q, existe -q em Q, 

tal que q + (–q) = 0

1.3. Subtração de Números Racionais

A subtração de dois números racionais  e  é a própria 
operação de adição do número  com o oposto de q, isto 
é:  p – q = p + (–q)

1.4. Multiplicação (Produto) de Números Racio-
nais

Como todo número racional é uma fração ou pode 
ser escrito na forma de uma fração, defi nimos o produto 
de dois números racionais ab e c

d  , da mesma forma que o 
produto de frações, através de:

a
b
�

c
d

=
a � c
b � d

O produto dos números racionais a e b também pode 
ser indicado por a × b, a.b ou ainda ab sem nenhum sinal 
entre as letras.

Para realizar a multiplicação de números racionais, 
devemos obedecer à mesma regra de sinais que vale em 
toda a Matemática:

(+1)�(+1) = (+1) – Positivo  Positivo = Positivo
(+1)�(-1) = (-1) - Positivo  Negativo = Negativo
(-1)�(+1) = (-1) - Negativo  Positivo = Negativo
(-1)� (-1) = (+1) – Negativo  Negativo = Positivo

O produto de dois números com o mesmo 
sinal é positivo, mas o produto de dois nú-
meros com sinais diferentes é negativo.

#FicaDica

1.5. Propriedades da Multiplicação de Números 
Racionais

O conjunto Q é fechado para a multiplicação, isto é, o 
produto de dois números racionais resultaem um número 
racional.

- Associativa: Para todos a,b,c em Q: a ∙ ( b ∙ c ) = ( a ∙ b) ∙ c
- Comutativa: Para todos a,b em Q: a ∙ b = b ∙ a
- Elemento neutro: Existe 1 em Q, que multiplicado 

por todo q em Q, proporciona o próprio q, isto é: 
q ∙ 1 = q

- Elemento inverso: Para todo q = a
b  em Q, q−1 =

b
a  di-

ferente de zero, existe em Q: q � q−1  =  1, ou seja, a
b × b

a = 1
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- Distributiva: Para todos a,b,c em Q: a ∙ ( b + c ) = ( a 
∙ b ) + ( a∙ c )

1.6. Divisão de Números Racionais

A divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de 
q, isto é: p ÷ q = p × q-1

De maneira prática costuma-se dizer que em uma di-
visão de duas frações, conserva-se a primeira fração e 
multiplica-se pelo inverso da segunda:

Observação: É possível encontrar divisão de frações 

da seguinte forma: 
a
b
c
d
. . O procedimento de cálculo é o 

mesmo.

1.7. Potenciação de Números Racionais

A potência q𝐧   do número racional  é um produto 
de  fatores iguais. O número  é denominado a base e o 
número  é o expoente.

q
n

 =  q �  q �  q �  q � . . .�  q,  (q aparece n vezes)

Exs:

a) 
3

5
2







 = 








5
2  . 








5
2  . 








5
2  = 

125
8

b) 3

2
1







− = 






−

2
1  . 






−

2
1  . 






−

2
1 = 

8
1

−

c) (– 5)² =  (– 5) � ( – 5)  =  25

d) (+5)² =  (+5) �  (+5)  =  25

1.8. Propriedades da Potenciação aplicadas a nú-
meros racionais

- Toda potência com expoente 0 é igual a 1.

0

5
2







+ = 1

- Toda potência com expoente 1 é igual à própria 
base.

1

4
9







−  =

4
9

−

- Toda potência com expoente negativo de um nú-
mero racional diferente de zero é igual a outra 
potência que tem a base igual ao inverso da base 
anterior e o expoente igual ao oposto do expoente 
anterior.

2

5
3 −







− = 

2

3
5







− = 

9
25

- Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo 
sinal da base.

3

3
2







 = 








3
2

 . 







3
2

 . 







3
2

 = 
27
8

- Toda potência com expoente par é um número po-
sitivo.

2

5
1







− = 






−

5
1

 . 





−

5
1

 = 
25
1

- Produto de potências de mesma base. Para reduzir 
um produto de potências de mesma base a uma 
só potência, conservamos a base e somamos os 
expoentes.

2

5
2







 . 

3

5
2







 =

532

5
2

5
2

5
2.

5
2.

5
2.

5
2.

5
2







=






=
















+

- Quociente de potências de mesma base. Para re-
duzir um quociente de potências de mesma base 
a uma só potência, conservamos a base e subtraí-
mos os expoentes.

32525

2
3

2
3

2
3.

2
3

2
3.

2
3.

2
3.

2
3.

2
3

2
3:

2
3







=






==
















−

- Potência de Potência. Para reduzir uma potência de 
potência a uma potência de um só expoente, con-
servamos a base e multiplicamos os expoentes.

62322222232

2
1

2
1

2
1

2
1.

2
1.

2
1

2
1







=






=






=






















=




















+++

1.9. Radiciação de Números Racionais

Se um número representa um produto de dois ou 
mais fatores iguais, então cada fator é chamado raiz do 
número. Vejamos alguns exemplos:

Ex:
4 Representa o produto 2. 2 ou 22. Logo, 2 é a raiz 

quadrada de 4. Indica-se 4 = 2.

Ex:

9
1

 Representa o produto 
3
1

.
3
1

ou
2

3
1







 .Logo,

3
1

é a 

raiz quadrada de 
9
1

.Indica-se 
9
1

= 
3
1
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Ex:
0,216 Representa o produto 0,6 �  0,6 �  0,6  ou (0,6)3 . Logo, 0,6 é a raiz cúbica de 0,216. Indica-se 0,2163 = 0,6 .

Assim, podemos construir o diagrama:

FIQUE ATENTO!
Um número racional, quando elevado ao quadrado, dá o número zero ou um número racional positivo. 
Logo, os números racionais negativos não têm raiz quadrada em Q.

O número 
9

100
−  não tem raiz quadrada em Q, pois tanto 

3
10

−  como 
3

10
+ , quando elevados ao quadrado, dão 

9
100 .

Um número racional positivo só tem raiz quadrada no conjunto dos números racionais se ele for um quadrado 
perfeito.

O número 
3
2  não tem raiz quadrada em Q, pois não existe número racional que elevado ao quadrado dê 

3
2 .

1.10. Frações

Frações são representações de partes iguais de um todo. São expressas como um quociente de dois números x
y

, 
sendo  x o numerador e y  o denominador da fração, com y ≠ 0 .

1.10.1 Frações Equivalentes

São frações que, embora diferentes, representam a mesma parte do mesmo todo. Uma fração é equivalente a outra 
quando pode ser obtida multiplicando o numerador e o denominador da primeira fração pelo mesmo número.

Ex: 3
5

 e 6
10

.

A segunda fração pode ser obtida multiplicando o numerador e denominador de 3
5

 por 2:

3 � 2
5 � 2 =

6
10

Assim, diz-se que 6
10

 é uma fração equivalente a 3
5

OPERAÇÕES COM FRAÇÕES

1. Adição e Subtração

Frações com denominadores iguais:

Ex:
Jorge comeu 3

8
 de um tablete de chocolate e Miguel 5

8
 desse mesmo tablete. Qual a fração do tablete de chocolate 

que Jorge e Miguel comeram juntos?

A fi gura abaixo representa o tablete de chocolate. Nela também estão representadas as frações do tablete que 
Jorge e Miguel comeram:
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Observe que 3
8 =

2
8 =

5
8

Portanto, Jorge e Miguel comeram juntos 5
8

 do table-
te de chocolate.

Na adição e subtração de duas ou mais frações que 
têm denominadores iguais, conservamos o denominador 
comum e somamos ou subtraímos os numeradores.

Outro Exemplo:

3
2 +

5
2 −

7
2 =

3 + 5 − 7
2 =

1
2

Frações com denominadores diferentes:

Calcular o valor de 
3
8 +

5
6

 Inicialmente, devemos 
reduzir as frações ao mesmo denominador comum. Para 
isso, encontramos o mínimo múltiplo comum (MMC) entre 
os dois (ou mais, se houver) denominadores e, em seguida, 
encontramos as frações equivalentes com o novo deno-
minador: 

mmc (8,6)  =  24
3
8 =

5
6 =

9
24 =

20
24

24 ∶  8 �  3 =  9
24 ∶  6 �  5 =  20

Devemos proceder, agora, como no primeiro caso, 
simplifi cando o resultado, quando possível:

9
24 +

20
24 =

29
24

Portanto:  
3
8 +

5
6 =

9
24 +

20
24 =

29
24

Na adição e subtração de duas ou mais fra-
ções que têm os denominadores diferentes, 
reduzimos inicialmente as frações ao menor 
denominador comum, após o que procede-
mos como no primeiro caso.

#FicaDica

2. Multiplicação

Ex:
De uma caixa de frutas, 4

5
 são bananas. Do total de 

bananas, 2
3

 estão estragadas. Qual é a fração de frutas 
da caixa que estão estragadas?

Representa 4/5 do conteúdo da caixa

Representa 2/3 de 4/5 do conteúdo da caixa.
Repare que o problema proposto consiste em calcular 

o valor de 2
3

 de 4
5

 que, de acordo com a fi gura, equivale 

a 8
15

do total de frutas. De acordo com a tabela acima, 2
3

 

de 4
5

equivale a 2
3 �

4
5
. Assim sendo:

2
3 �

4
5 =

8
15

Ou seja:

2
3

 de 4
5 = 23  � 45 = 2�4

3�5 = 8
15

O produto de duas ou mais frações é uma fração cujo 
numerador é o produto dos numeradores e cujo denomi-
nador é o produto dos denominadores das frações dadas.

Outro exemplo: 2
3 �

4
5 �

7
9 =

2 � 4 � 7
3 � 5 � 9 =

56
135

Sempre que possível, antes de efetuar 
a multiplicação, podemos simplifi car as 
frações entre si, dividindo os numeradores 
e os denominadores por um fator comum. 
Esse processo de simplifi cação recebe o 
nome de cancelamento.

#FicaDica

3. Divisão

Duas frações são inversas ou recíprocas quando o nu-
merador de uma é o denominador da outra e vice-versa.

Exemplo

2
3

 é a fração inversa de 3
2

5 ou 5
1

 é a fração inversa de 1
5

Considere a seguinte situação:

Lúcia recebeu de seu pai os 4
5

 dos chocolates con-
tidos em uma caixa. Do total de chocolates recebidos, 
Lúcia deu a terça parte para o seu namorado. Que fração 
dos chocolates contidos na caixa recebeu o namorado 
de Lúcia?
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL 
(AMBIENTES LINUX E WINDOWS).

Windows

O Windows assim como tudo que envolve a informá-
tica passa por uma atualização constante, os concursos 
públicos em seus editais acabam variando em suas ver-
sões, por isso vamos abordar de uma maneira geral tanto 
as versões do Windows quanto do Linux.

O Windows é um Sistema Operacional, ou seja, é um 
software, um programa de computador desenvolvido por 
programadores através de códigos de programação. Os 
Sistemas Operacionais, assim como os demais softwares, 
são considerados como a parte lógica do computador, 
uma parte não palpável, desenvolvida para ser utilizada 
apenas quando o computador está em funcionamento. O 
Sistema Operacional (SO) é um programa especial, pois é 
o primeiro a ser instalado na máquina.

Quando montamos um computador e o ligamos pela 
primeira vez, em sua tela serão mostradas apenas algu-
mas rotinas presentes nos chipsets da máquina. Para uti-
lizarmos todos os recursos do computador, com toda a 
qualidade das placas de som, vídeo, rede, acessarmos a 
Internet e usufruirmos de toda a potencialidade do hard-
ware, temos que instalar o SO.

Após sua instalação é possível confi gurar as placas 
para que alcancem seu melhor desempenho e instalar 
os demais programas, como os softwares aplicativos e 
utilitários.

O SO gerencia o uso do hardware pelo software e ge-
rencia os demais programas.

A diferença entre os Sistemas Operacionais de 32 bits 
e 64 bits está na forma em que o processador do com-
putador trabalha as informações. O Sistema Operacional 
de 32 bits tem que ser instalado em um computador que 
tenha o processador de 32 bits, assim como o de 64 bits 
tem que ser instalado em um computador de 64 bits.

Os Sistemas Operacionais de 64 bits do Windows, se-
gundo o site ofi cial da Microsoft, podem utilizar mais me-
mória que as versões de 32 bits do Windows. “Isso ajuda 
a reduzir o tempo despendido na permuta de processos 
para dentro e para fora da memória, pelo armazenamen-
to de um número maior desses processos na memória de 
acesso aleatório (RAM) em vez de fazê-lo no disco rígido. 
Por outro lado, isso pode aumentar o desempenho geral 
do programa”.

Windows 7

Para saber se o Windows é de 32 ou 64 bits, basta:
1.  Clicar no botão Iniciar , clicar com o botão direito 

em computador e clique em Propriedades.
2.  Em sistema, é possível exibir o tipo de sistema.

“Para instalar uma versão de 64 bits do Windows 7, 
você precisará de um processador capaz de executar uma 
versão de 64 bits do Windows. Os benefícios de um siste-
ma operacional de 64 bits fi cam mais claros quando você 
tem uma grande quantidade de RAM (memória de aces-

so aleatório) no computador, normalmente 4 GB ou mais. 
Nesses casos, como um sistema operacional de 64 bits 
pode processar grandes quantidades de memória com 
mais efi cácia do que um de 32 bits, o sistema de 64 bits 
poderá responder melhor ao executar vários programas 
ao mesmo tempo e alternar entre eles com frequência”.

Uma maneira prática de usar o Windows 7 (Win 7) é 
reinstalá-lo sobre um SO já utilizado na máquina. Nesse 
caso, é possível instalar:

-  Sobre o Windows XP;
-  Uma versão Win 7 32 bits, sobre Windows Vista 

(Win Vista), também 32 bits;
-  Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 32 bits;
-  Win 7 de 32 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
-  Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
-  Win 7 em um computador e formatar o HD durante 

a insta- lação;
-  Win 7 em um computador sem SO;

Antes de iniciar a instalação, devemos verifi car qual 
tipo de instalação será feita, encontrar e ter em mãos a 
chave do produto, que é um código que será solicitado 
durante a instalação.

Vamos adotar a opção de instalação com formatação de 
disco rígido, segundo o site ofi cial da Microsoft Corporation:

-  Ligue o seu computador, de forma que o Windows 
seja inicializado normalmente, insira do disco de instala-
ção do Windows 7 ou a unidade fl ash USB e desligue o 
seu computador.

-  Reinicie o computador.
-  Pressione qualquer tecla, quando solicitado a fazer 

isso, e siga as instruções exibidas.
-  Na página de Instalação Windows, insira seu idioma 

ou outras preferências e clique em avançar.
-  Se a página de Instalação Windows não aparecer e 

o programa não solicitar que você pressione alguma te-
cla, talvez seja necessário alterar algumas confi gurações 
do sistema. Para obter mais informações sobre como fa-
zer isso, consulte. Inicie o seu computador usando um 
disco de instalação do Windows 7 ou um pen drive USB.

-  Na página Leia os termos de licença, se você acei-
tar os termos de licença, clique em aceito os termos de 
licença e em avançar.

-  Na página que tipo de instalação você deseja? cli-
que em Personalizada.

-  Na página onde deseja instalar Windows? clique em 
opções da unidade (avançada).

-  Clique na partição que você quiser alterar, clique na 
opção de formatação desejada e siga as instruções.

-  Quando a formatação terminar, clique em avançar.
-  Siga as instruções para concluir a instalação do 

Windows 7, inclusive a nomenclatura do computador e a 
confi guração de uma conta do usuário inicial.

Conceitos de organização e de gerenciamento de in-
formações; arquivos, pastas e programas.

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar 
arquivos, ícones ou outras pastas.

Arquivos – são registros digitais criados e salvos por 
meio de programas aplicativos. Por exemplo, quando 
abrimos o Microsoft Word, digitamos uma carta e a sal-
vamos no computador, estamos criando um arquivo.
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Ícones – são imagens representativas associadas a 
programas, arquivos, pastas ou atalhos.

Atalhos – são ícones que indicam um caminho mais 
curto para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.

1. Criação de pastas (diretórios)

Figura 64: Criação de pastas

Clicando com o botão direito do mouse em 
um espaço vazio da área de trabalho ou outro 
apropriado, podemos encontrar a opção pasta.
Clicando nesta opção com o botão esquerdo 
do mouse, temos então uma forma prática de 
criar uma pasta.

#FicaDica

Figura 65: Criamos aqui uma pasta 
chamada “Trabalho”.

Figura 66: Tela da pasta criada

Clicamos duas vezes na pasta “Trabalho” para abrí-la e 
agora criaremos mais duas pastas dentro dela:

Para criarmos as outras duas pastas, basta repetir o 
procedimento: botão direito, Novo, Pasta.

2. Área de trabalho:

Figura 67: Área de Trabalho

A fi gura acima mostra a primeira tela que vemos 
quando o Windows 7 é iniciado. A ela damos o nome 
de área de trabalho, pois a ideia original é que ela sir-
va como uma prancheta, onde abriremos nossos livros e 
documentos para dar início ou continuidade ao trabalho.

Em especial, na área de trabalho, encontramos a barra 
de tarefas, que traz uma série de particularidades, como:

Figura 68: Barra de tarefas

1)  Botão Iniciar: é por ele que entramos em contato 
com todos os outros programas instalados, programas 
que fazem parte do sistema operacional e ambientes de 
confi guração e trabalho. Com um clique nesse botão, 
abrimos uma lista, chamada Menu Iniciar, que contém 
opções que nos permitem ver os programas mais aces-
sados, todos os outros programas instalados e os recur-
sos do próprio Windows. Ele funciona como uma via de 
acesso para todas as opções disponíveis no computador.

Por meio do botão Iniciar, também podemos:
-  desligar o computador, procedimento que encerra 

o Sistema Operacional corretamente, e desliga efetiva-
mente a máquina;

-  colocar o computador em modo de espera, que 
reduz o consumo de energia enquanto a máquina estiver 
ociosa, ou seja, sem uso. Muito usado nos casos em que 
vamos nos ausentar por um breve período de tempo da 
frente do computador;

-  reiniciar o computador, que desliga e liga automa-
ticamente o sistema. Usado após a instalação de alguns 
programas que precisam da reinicialização do sistema 
para efetivarem sua instalação, durante congelamento 
de telas ou travamentos da máquina.

-  realizar o logoff , acessando o mesmo sistema com 
nome e senha de outro usuário, tendo assim um ambien-
te com características diferentes para cada usuário do 
mesmo computador.
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Figura 69: Menu Iniciar – Windows 7

Na fi gura acima temos o menu Iniciar, acessado com 
um clique no botão Iniciar.

2)  Ícones de inicialização rápida: São ícones coloca-
dos como atalhos na barra de tarefas para serem acessa-
dos com facilidade.

3) Barra de idiomas: Mostra qual a confi guração de 
idioma que está sendo usada pelo teclado.

4)  Ícones de inicialização/execução: Esses ícones são 
confi gurados para entrar em ação quando o computa-
dor é iniciado. Muitos deles fi cam em execução o tempo 
todo no sistema, como é o caso de ícones de programas 
antivírus que monitoram constantemente o sistema para 
verifi car se não há invasões ou vírus tentando ser exe-
cutados.

5)  Propriedades de data e hora: Além de mostrar o 
relógio constantemente na sua tela, clicando duas vezes, 
com o botão esquerdo do mouse nesse ícone, acessa-
mos as Propriedades de data e hora.

Figura 70: Propriedades de data e hora

Nessa janela, é possível confi gurarmos a data e a 
hora, determinarmos qual é o fuso horário da nossa re-
gião e especifi car se o relógio do computador está sin-
cronizado automaticamente com um servidor de horário 
na Internet. Este relógio é atualizado pela bateria da pla-
ca mãe, que vimos na fi gura 26. Quando ele começa a 
mostrar um horário diferente do que realmente deveria 
mostrar, na maioria das vezes, indica que a bateria da 
placa mãe deve precisar ser trocada. Esse horário tam-
bém é sincronizado com o mesmo horário do SETUP.

Lixeira: Contém os arquivos e pastas excluídos pelo 
usuário. Para excluirmos arquivos, atalhos e pastas, po-
demos clicar com o botão direito do mouse sobre eles e 
depois usar a opção “Excluir”. Outra forma é clicar uma 
vez sobre o objeto desejado e depois pressionar o botão 
delete, no teclado. Esses dois procedimentos enviarão 
para lixeira o que foi excluído, sendo possível a restaura-
ção, caso haja necessidade. Para restaurar, por exemplo, 
um arquivo enviado para a lixeira, podemos, após abri-la, 
restaurar o que desejarmos.

Figura 71: Restauração de arquivos
 enviados para a lixeira

A restauração de objetos enviados para a lixeira pode 
ser feita com um clique com o botão direito do mouse 
sobre o item desejado e depois, outro clique com o es-
querdo em “Restaurar”. Isso devolverá, automaticamente 
o arquivo para seu local de origem.

Outra forma de restaurar é usar a opção 
“Restaurar este item”, após selecionar o objeto.

#FicaDica

Alguns arquivos e pastas, por terem um tamanho 
muito grande, são excluídos sem irem antes para a Li-
xeira. Sempre que algo for ser excluído, aparecerá uma 
mensagem, ou perguntando se realmente deseja enviar 
aquele item para a Lixeira, ou avisando que o que foi se-
lecionado será permanentemente excluído. Outra forma 
de excluir documentos ou pastas sem que eles fi quem 
armazenados na Lixeira é usar as teclas de atalho Shif-
t+Delete.

A barra de tarefas pode ser posicionada nos quatro 
cantos da tela para proporcionar melhor visualização de 
outras janelas abertas. Para isso, basta pressionar o botão 
esquerdo do mouse em um espaço vazio dessa barra e 
com ele pressionado, arrastar a barra até o local desejado 
(canto direito, superior, esquerdo ou inferior da tela).
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Para alterar o local da Barra de Tarefas na tela, temos 
que verifi car se a opção “Bloquear a barra de tarefas” não 
está marcada.

Figura 72: Bloqueio da Barra de Tarefas

Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar: 
Por meio do clique com o botão direito do mouse na 
barra de tarefas e do esquerdo em “Propriedades”, pode-
mos acessar a janela “Propriedades da barra de tarefas e 
do menu iniciar”.

Figura 73: Propriedades da barra de
 tarefas e do menu iniciar

Na guia “Barra de Tarefas”, temos, entre outros:
- Bloquear a barra de tarefas – que impede que ela 

seja posicionada em outros cantos da tela que não seja o 
inferior, ou seja, impede que seja arrastada com o botão 
esquerdo do mouse pressionado.

- Ocultar automaticamente a barra de tarefas – ocul-
ta (esconde) a barra de tarefas para proporcionar maior 
aproveitamento da área da tela pelos programas abertos, 
e a exibe quando o mouse é posicionado no canto infe-
rior do monitor.

Figura 74: Guia Menu Iniciar e Personalizar Menu 
Iniciar

Pela fi gura acima podemos notar que é possível a 
aparência e comportamento de links e menus do menu 
Iniciar.

Figura 21: Barra de Ferramentas

3. Painel de controle

O Painel de Controle é o local onde podemos alte-
rar confi gurações do Windows, como aparência, idioma, 
confi gurações de mouse e teclado, entre outras. Com ele 
é possível personalizar o computador às necessidades do 
usuário.

Para acessar o Painel de Controle, basta clicar no Bo-
tão Iniciar e depois em Painel de Controle. Nele encon-
tramos as seguintes opções:

-  Sistema e Segurança: “Exibe e altera o status do sis-
tema e da segurança”, permite a realização de backups e 
restauração das confi gurações do sistema e de arquivos. 
Possui ferramentas que permitem a atualização do Siste-
ma Operacional, que exibem a quantidade de memória 
RAM instalada no computador e a velocidade do proces-
sador. Oferece ainda, possibilidades de confi guração de 
Firewall para tornar o computador mais protegido.

-   Rede e Internet: mostra o status da rede e possibi-
lita confi gurações de rede e Internet. É possível também 
defi nir preferências para compartilhamento de arquivos 
e computadores.

-  Hardware e Sons: é possível adicionar ou remover 
hardwares como impressoras, por exemplo. Também 
permite alterar sons do sistema, reproduzir CDs automa-
ticamente, confi gurar modo de economia de energia e 
atualizar drives de dispositivos instalados.

-  Programas: através desta opção, podemos realizar 
a desinstalação de programas ou recursos do Windows.

-  Contas de Usuários e Segurança Familiar: aqui al-
teramos senhas, criamos contas de usuários, determina-
mos confi gurações de acesso.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. 
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS.

Princípios fundamentais:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Dis-
trito Federal, constitui-se em Estado democrático de 
direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição. 
Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Repú-
blica Federativa do Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação. 
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas 
suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 
I - independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífica dos conflitos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
manidade; 
X - concessão de asilo político. 
manidade; 
X - concessão de asilo político. 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil bus-
cará a integração econômica, política, social e cultural 
dos povos da América Latina, visando à formação de 
uma comunidade latino-americana de nações.
O art. 1º da CF/88 tem diversos elementos que mere-
cem atenção face ao conteúdo de valores que carrega. 
Em primeiro, informa o artigo que a constituição rege 
as normas da república federativa do Brasil. O vocá-
bulo “república” informa que todo poder vem do povo 
e como tal deve ser respeitado. 

A democracia brasileira é chamada de democracia 
participativa, posto que o povo pode se manifestar di-
retamente (plebiscito, referendo, entre outros) ou, em 
determinadas situações, por seus representantes legal-
mente constituídos Exemplo: deputados, senadores, etc).

Também importante destacar que se trata de uma re-
pública “federativa”, ou seja, é uma república composta 
por estados federados (estados-membros) e municípios 
que não podem se dissolver por vontade de quem quer 
que seja.

Os fundamentos que regem a República são: sobera-
nia, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores so-
ciais do trabalho de da livre iniciativa, além do pluralismo 
político. A soberania tem duplo aspecto, tanto interno 
como externo. 

Do ponto de vista externo, a soberania informa aos 
demais países que dentro de nossos limites regem-se 
nossas próprias leis e que não serão aceitas interferências 
de outros; assim como do ponto de vista interno, têm-se a 
obrigatoriedade de obediências às nossas leis, por quem 
quer que seja, independente de serem brasileiros ou não.

A cidadania é a manifestação expressa de que todos 
aqueles que estiverem em solo brasileiro terão sua dig-
nidade respeitada, ainda que aos estrangeiros. Também 
defendemos os valores sociais do trabalho, já que acima 
de tudo tem sua função econômica, mas também social, 
permitindo ao indivíduo se inserir no contexto social.

O pluralismo político também merece atenção, uma 
vez que a República Federativa do Brasil não adotou uma 
única ideologia político-partidária.

O artigo 2º traz em seu bojo a teoria da separação de 
poderes. No Brasil, cada um dos três poderes constituídos 
atuará de forma livre, sem interferência dos demais, po-
rém, deverão agir harmonicamente entre si. 

Os objetivos da república encontram-se previstos no 
art. 3º e tem por escopo a orientação do legislador no 
tocante a suas ações que refletem diretamente no povo. 
Podemos, por sinônimo, considerar que os objetivos são 
metas que nossa República deve alcançar. São eles:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação. 
Por fim, no artigo 4º encontramos os princípios que 
orientam as relações internacionais entre o Brasil e os 
demais países. Vejamos:
I - independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífica dos conflitos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade; 
X - concessão de asilo político. 

Cabe também destacar que o parágrafo único do art. 
4º traz uma incumbência ainda maior para o Brasil no que 
tange as relações internacionais. O Brasil, também tem 
por princípio buscar a integração econômica, política, so-
cial e cultural dos povos da América Latina, visando à for-
mação de uma comunidade latino-americana de nações.
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#FicaDica
Fundamentos: socidivaplu = soberania, 
cidadania, dignidade da pessoa humana, 
valores sociais do trabalho e livre iniciativa, 
pluralismo político.

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (Aplicada em: 2018 Banca: CESPE Órgão: TCM-BA 
Prova: Auditor Estadual de Infraestrutura). O princí-
pio fundamental da Constituição que consiste em fun-
damento da República Federativa do Brasil, de eficácia 
plena, e que não alcança seus entes internos é:

a) o pluralismo político.
b) a soberania.
c) o conjunto dos valores sociais do trabalho e da livre 

iniciativa.
d) a prevalência dos direitos humanos. 
e) a dignidade da pessoa humana.

Resposta: Letra B
A soberania não se confunde com autonomia. A so-
berania revela que nosso Estado não se subordina a 
nenhum outro país e que, as leis aqui vigentes não 
podem sofrer interferência de outros países.

2. Aplicada em: 2018 Banca: CESPE Órgão: CGM de João 
Pessoa - PB Prova: Conhecimentos Básicos - Cargos: 1, 2 
e 3. À luz do disposto na Constituição Federal de 1988 
(CF), julgue o item a seguir, acerca dos princípios consti-
tucionais e dos direitos fundamentais. Conforme a CF, o 
poder emana do povo e é exercido por meio de repre-
sentantes eleitos, não havendo previsão do exercício do 
poder diretamente pelo povo. 

(  ) CERTO    (  ) ERRADO

Resposta: Errado
O Brasil adota a democracia participativa, ou seja, o 
povo participa diretamente dos rumos do Estado, as-
sim como o faz por seus representantes eleitos. A de-
mocracia participativa é exatamente a junção da pos-
sibilidade de manifestação das decisões pelo próprio 
povo como por seus representantes eleitos de forma 
direta.

DOS DIREITOS E GARANTIAS 
FUNDAMENTAIS: DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS; DOS DIREITOS 
SOCIAIS; DA NACIONALIDADE; DOS 
DIREITOS POLÍTICOS.

Antes de ingressarmos no estudo da temática pro-
posta pelo edital, importante justificar o motivo pelo 
qual os tópicos foram unificados. Cumpre destacar que 
a Constituição Federal trata os direitos individuais e 
coletivos dentro do capítulo I do Título II chamado de 
“Dos Direitos e garantias fundamentais”. Portanto, di-
daticamente se torna indispensável a unificação de tais 
temas.

#FicaDica
O presente estudo tem por finalidade a 
análise pormenorizada de todos os incisos 
previstos no art. 5º da Constituição Federal; 
referido artigo elenca os direitos e os deveres 
individuais e coletivos, assegurando-os a 
todos que estejam em território nacional, 
seja brasileiro nato, naturalizado ou mesmo 
estrangeiro por motivos diversos. Cada inciso 
receberá o comentário pertinente.

Título II
Dos direitos e garantias fundamentais
Capítulo I
Dos direitos e deveres individuais e coletivos

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à seguran-
ça e à propriedade, nos termos seguintes: 
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obri-
gações, nos termos desta Constituição; 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei; 
III - ninguém será submetido a tortura nem a trata-
mento desumano ou degradante; 
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo ve-
dado o anonimato; 
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional 
ao agravo, além da indenização por dano material, 
moral ou à imagem; 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de cren-
ça, sendo assegurado o livre exercício dos cultos re-
ligiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias; 
VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva; 



3

N
O

ÇÕ
ES

 D
E 

D
IR

EI
TO

 C
O

N
ST

IT
U

CI
O

N
AL

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a 
todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alter-
nativa, fixada em lei; 
IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artís-
tica, científica e de comunicação, independentemente 
de censura ou licença; 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a hon-
ra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a in-
denização pelo dano material ou moral decorrente de 
sua violação; 
XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do mora-
dor, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou 
para prestar socorro, ou, durante o dia, por determina-
ção judicial; 
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das co-
municações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, 
nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins 
de investigação criminal ou instrução processual penal; 
XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que 
a lei estabelecer; 
XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional; 
XV - é livre a locomoção no território nacional em tem-
po de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, 
nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 
XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem ar-
mas, em locais abertos ao público, independentemente 
de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 
XVII - é plena a liberdade de associação para fins líci-
tos, vedada a de caráter paramilitar; 
XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo veda-
da a interferência estatal em seu funcionamento; 
XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por deci-
são judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito 
em julgado; 
XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a 
permanecer associado; 
XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus 
filiados judicial ou extrajudicialmente; 
XXII - é garantido o direito de propriedade; 
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapro-
priação por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, mediante justa e prévia indenização 
em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Cons-
tituição; 
XXV - no caso de iminente perigo público, a autori-
dade competente poderá usar de propriedade particu-
lar, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se 
houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida 
em lei, desde que trabalhada pela família, não será 
objeto de penhora para pagamento de débitos decor-
rentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre 
os meios de financiar o seu desenvolvimento; 
XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de 
utilização, publicação ou reprodução de suas obras, 
transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 
XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 
a) a proteção às participações individuais em obras 
coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, 
inclusive nas atividades desportivas; 
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econô-
mico das obras que criarem ou de que participarem 
aos criadores, aos intérpretes e às respectivas repre-
sentações sindicais e associativas; 
XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos indus-
triais privilégio temporário para sua utilização, bem 
como proteção às criações industriais, à propriedade 
das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos 
distintivos, tendo em vista o interesse social e o desen-
volvimento tecnológico e econômico do País; 
XXX - é garantido o direito de herança; 
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no 
País será regulada pela lei brasileira em benefício do 
cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes 
seja mais favorável a lei pessoal do de cujus ;
XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa 
do consumidor; 
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públi-
cos informações de seu interesse particular, ou de in-
teresse coletivo ou geral, que serão prestadas no pra-
zo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado; 
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente 
do pagamento de taxas: 
a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa 
de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situações 
de interesse pessoal; 
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judi-
ciário lesão ou ameaça a direito; 
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada; 
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a 
organização que lhe der a lei, assegurados: 
a) a plenitude de defesa; 
b) o sigilo das votações; 
c) a soberania dos veredictos; 
d) a competência para o julgamento dos crimes dolo-
sos contra a vida; 
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, 
nem pena sem prévia cominação legal; 
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória 
dos direitos e liberdades fundamentais; 
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável 
e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos 
da lei; 
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XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insusce-
tíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e 
os definidos como crimes hediondos, por eles respon-
dendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem; 
XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a 
ação de grupos armados, civis ou militares, contra a 
ordem constitucional e o Estado democrático; 
XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condena-
do, podendo a obrigação de reparar o dano e a decre-
tação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, 
estendidas aos sucessores e contra eles executadas, 
até o limite do valor do patrimônio transferido; 
XLVI - a lei regulará a individualização da pena e ado-
tará, entre outras, as seguintes: 
a) privação ou restrição da liberdade; 
b) perda de bens; 
c) multa; 
d) prestação social alternativa; 
e) suspensão ou interdição de direitos; 
XLVII - não haverá penas: 
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos 
termos do art. 84, XIX; 
b) de caráter perpétuo; 
c) de trabalhos forçados; 
d) de banimento; 
e) cruéis; 
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos 
distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade 
e o sexo do apenado; 
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integrida-
de física e moral; 
L - às presidiárias serão asseguradas condições para 
que possam permanecer com seus filhos durante o pe-
ríodo de amamentação; 
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o natu-
ralizado, em caso de crime comum, praticado antes 
da naturalização, ou de comprovado envolvimento 
em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na 
forma da lei; 
LII - não será concedida extradição de estrangeiro por 
crime político ou de opinião; 
LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão 
pela autoridade competente; 
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal; 
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administra-
tivo, e aos acusados em geral são assegurados o con-
traditório e a ampla defesa, com os meios e recursos 
a ela inerentes; 
LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas 
por meios ilícitos; 
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito 
em julgado de sentença penal condenatória; 
LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas 
em lei; 
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação 
pública, se esta não for intentada no prazo legal; 
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o inte-
resse social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judi-
ciária competente, salvo nos casos de transgressão mi-
litar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 
LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente e à família do preso ou à pessoa por ele 
indicada; 
LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os 
quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada 
a assistência da família e de advogado; 
LXIV - o preso tem direito à identificação dos respon-
sáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial; 
LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada 
pela autoridade judiciária; 
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido 
quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou 
sem fiança; 
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e ines-
cusável de obrigação alimentícia e a do depositário 
infiel; 
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que al-
guém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência 
ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilega-
lidade ou abuso de poder; 
LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para 
proteger direito líquido e certo, não amparado por 
habeas corpus ou habeas data , quando o responsá-
vel pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade 
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do poder público; 
LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser im-
petrado por: 
a) partido político com representação no Congresso 
Nacional; 
b) organização sindical, entidade de classe ou associa-
ção legalmente constituída e em funcionamento há 
pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus 
membros ou associados; 
LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre 
que a falta de norma regulamentadora torne inviável 
o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e 
das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à sobera-
nia e à cidadania; 
LXXII - conceder-se-á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações re-
lativas à pessoa do impetrante, constantes de registros 
ou bancos de dados de entidades governamentais ou 
de caráter público; 
b) para a retificação de dados, quando não se prefira 
fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administra-
tivo; 
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimô-
nio público ou de entidade de que o Estado participe, 
à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, sal-
vo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência; 
LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral 
e gratuita aos que comprovarem insuficiência de re-
cursos; 
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CONCEITO, OBJETO E FONTES. ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA: CONCEITO E 
PRINCÍPIOS. 

Conceito e objeto

“O Direito Administrativo, como sistema jurídico de 
normas e princípios, somente veio a lume com a institui-
ção do Estado de Direito, ou seja, quando o Poder cria-
dor do direito passou também a respeitá-lo. O fenômeno 
nasce com os movimentos constitucionalistas, cujo início 
se deu no final do século XVIII. Através do novo sistema, 
o Estado passava a ter órgãos específicos para o exercício 
da administração pública e, por via de consequência, foi 
necessário o desenvolvimento do quadro normativo dis-
ciplinador das relações internas da Administração e das 
relações entre esta e os administrados. Por isso, pode 
considerar-se que foi a partir do século XIX que o mundo 
jurídico abriu os olhos para esse novo ramo jurídico, o 
Direito Administrativo. [...] Com o desenvolvimento do qua-
dro de princípios e normas voltados à atuação do Estado, o 
Direito Administrativo se tornou ramo autônomo dentre as 
matérias jurídicas”1. Logo, a evolução do Direito Adminis-
trativo acompanha a evolução do Estado em si. Conforme a 
própria noção de limitação de poder ganha forças, surge o 
Direito Administrativo como área autônoma do Direito apta 
a regular as relações entre Estado e sociedade.

Neste sentido, “o Direito é tradicionalmente dividido 
em dois grandes ramos: direito público e direito privado. 
O direito público tem por objeto principal a regulação 
dos interesses da sociedade como um todo, a disciplina 
das relações entre esta e o Estado, e das relações das 
entidades e órgãos estatais entre si. Tutela ele o interesse 
público, só alcançando as condutas individuais de forma 
indireta ou reflexa. [...] Em suma, nas relações jurídicas de 
direito público o Estado encontra-se em posição de de-
sigualdade jurídica relativamente ao particular, subordi-
nando os interesses deste aos interesses da coletividade, 
ao interesse público, representados pelo Estado na rela-
ção jurídica”2. Em se tratando de direito administrativo, 
se está diante de uma noção de submissão ao interesse 
público. 

“O Direito Administrativo, como novo ramo autôno-
mo, propiciou nos países que o adotaram diversos cri-
térios como foco de seu objeto e conceito. Na França, 
prevaleceu a ideia de que o objeto desse Direito consistia 
nas leis reguladoras da Administração. No direito italia-
no, a corrente dominante o limitava aos atos do Poder 
Executivo. Outros critérios foram ainda apontados como 
foco do Direito Administrativo, como o critério de regu-
lação dos órgãos inferiores do Estado e o dos serviços 
públicos. À medida, porém, que esse ramo jurídico se 
desenvolvia, verificou-se que sua abrangência se irradia-
va para um âmbito maior, de forma a alcançar o Estado 
internamente e a coletividade a que se destina. Muitos 
são os conceitos encontrados nos autores modernos de 
Direito Administrativo. Alguns levam em conta apenas as 
1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrati-
vo. 28. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2015.
2 ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito administrativo 
descomplicado. 16. ed. São Paulo: Método, 2008.

atividades administrativas em si mesmas; outros prefe-
rem dar relevo aos fins desejados pelo Estado. Em nosso 
entender, porém, o Direito Administrativo, com a evo-
lução que o vem impulsionando contemporaneamente, 
há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações 
jurídicas: uma, de caráter interno, que existe entre as pes-
soas administrativas e entre os órgãos que as compõem; 
outra, de caráter externo, que se forma entre o Estado e 
a coletividade em geral. Desse modo, sem abdicar dos 
conceitos dos estudiosos, parece-nos se possa concei-
tuar o Direito Administrativo como sendo o conjunto de 
normas e princípios que, visando sempre ao interesse 
público, regem as relações jurídicas entre as pessoas e 
órgãos do Estado e entre este e as coletividades a que 
devem servir. De fato, tanto é o Direito Administrativo 
que regula, por exemplo, a relação entre a Administração 
Direta e as pessoas da respectiva Administração Indireta, 
como também a ele compete disciplinar a relação entre 
o Estado e os particulares participantes de uma licitação, 
ou entre o Estado e a coletividade, quando se concretiza 
o exercício do poder de polícia”3.

Direito administrativo = normas + princípios 
= regulam a relação entre Estado e socieda-
de = ramo do direito público.

#FicaDica

Fontes

A expressão fonte do direito corresponde aos ele-
mentos de formação da ciência jurídica ou de um de seus 
campos. Quando se fala em fontes do direito adminis-
trativo, refere-se aos elementos que serviram de aparato 
lógico para a formação do direito administrativo. 

Fontes diretas: são aquelas que primordialmente in-
fluenciam na composição do campo jurídico em estudo, 
no caso, o direito administrativo. Apontam-se como fon-
tes diretas a Constituição Federal e as leis. Ambas são 
normas impostas pelo Estado, de observação coativa.

O direito administrativo não se encontra compilado 
em um único diploma jurídico, isto é, não existe um Códi-
go de Direito Administrativo. O que existe é um conjunto 
de leis e regulamentos diversos que compõem a área. A 
base legal do direito administrativo, sem dúvidas, vem da 
Constituição Federal, que trata de princípios do direito 
administrativo e estabelece a divisão de competências 
administrativas, entre outras questões. A partir da Cons-
tituição, emanam diversas leis que se inserem no campo 
do direito administrativo, como a lei de licitações (Lei nº 
8.666/1993), a lei do regime jurídico dos servidores pú-
blicos civis federais (Lei nº 8.112/1990), a lei do processo 
administrativo (Lei nº 9.784/1999), a lei dos serviços pú-
blicos (Lei nº 8.987/1995), a lei de improbidade adminis-
trativa (Lei nº 8.429/1992), entre outras.

Fontes indiretas: são aquelas que decorrem das fontes 
diretas ou que surgem paralelamente a elas. Por exemplo, 
a doutrina e a jurisprudência estabelecem processos de 

3 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrati-
vo. 28. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2015.
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interpretação da norma jurídica, no sentido de que inter-
pretam o que a lei e a Constituição fixam, conferindo ru-
mos para a aplicação das normas do direito administrativo. 
Já os costumes e os princípios gerais do Direito existiam 
antes mesmo da elaboração da norma, influenciando em 
sua gênese e irradiando esta influência em todo o processo 
de aplicação da lei.

Fontes diretas = CF + leis
Fontes indiretas = doutrina + jurisprudência 
+ costumes + princípios gerais

#FicaDica

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PGM/AM - Procurador do Município - CESPE/2018)
 Quanto às transformações contemporâneas do direito 
administrativo, julgue o item subsequente.
Um dos aspectos da constitucionalização do direito ad-
ministrativo se refere à releitura dos seus institutos a par-
tir dos princípios constitucionais.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. O movimento de constitucionaliza-
ção, que implica na concepção da Constituição não 
apenas como o vetor do topo do sistema, mas como o 
centro de todo ele, irradiando seus princípios por todas 
as normas infraconstitucionais do sistema, inclusive as 
do direito administrativo. Assevera, a respeito, Di Pietro 
no sentido de que a constitucionalização do Direito Ad-
ministrativo pode ser compreendida sob dois aspectos: 
um é a elevação, em nível constitucional, de matérias 
antes tratadas por legislação infraconstitucional; outro 
é a irradiação das normas constitucionais por todo o 
sistema jurídico. 

2.(ABIN - Oficial Técnico de Inteligência - Conheci-
mentos Gerais - CESPE/2018)
 Julgue o item que se segue, a respeito de aspectos diver-
sos relacionados ao direito administrativo.
Entre as fontes de direito administrativo, as normas jurí-
dicas administrativas em sentido estrito são consideradas 
lei formal e encontram sua aplicabilidade restrita à esfera 
político-administrativa.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado. As leis em sentido estrito, que são 
normas emanadas do Poder Legislativo, possuem ca-
ráter geral e abstrato. Sendo assim, são fontes diretas 
do direito administrativo, mas sua aplicabilidade não se 
restringe à esfera político-administrativa.

3.(ABIN - Oficial Técnico de Inteligência - Conheci-
mentos Gerais - CESPE/2018)
Julgue o item que se segue, a respeito de aspectos diver-
sos relacionados ao direito administrativo.
A jurisprudência administrativa constitui fonte direta do 
direito administrativo, razão por que sua aplicação é pro-
cedimento corrente na administração e obrigatória para 
o agente administrativo, cabendo ao particular sua ob-
servância no cotidiano. 

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado. A expressão “jurisprudência admi-
nistrativa” se refere às decisões judiciais referentes ao 
direito administrativo, não às supostas decisões ad-
ministrativas com eficácia normativa. Neste sentido, é 
fonte indireta do direito administrativo, não direta.

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA BRA-
SILEIRA: PRINCÍPIOS; ESPÉCIES; FORMAS 
E CARACTERÍSTICAS.

Da organização político-administrativa

O artigo 18 da Constituição Federal tem caráter gené-
rico e regulamenta a organização político-administrativa 
do Estado. Basicamente, define os entes federados que 
irão compor o Estado brasileiro.

Neste dispositivo se percebe o Pacto Federativo fir-
mado entre os entes autônomos que compõem o Estado 
brasileiro. Na federação, todos os entes que compõem o 
Estado têm autonomia, cabendo à União apenas concen-
trar esforços necessários para a manutenção do Estado 
uno.

O pacto federativo brasileiro se afirmou ao inverso do 
que os Estados federados geralmente se formam. Trata-
-se de federalismo por desagregação – tinha-se um Esta-
do uno, com a União centralizada em suas competências, 
e dividiu-se em unidades federadas. Difere-se do deno-
minado federalismo por agregação, no qual unidades fe-
derativas autônomas se unem e formam um Poder fede-
ral no qual se concentrarão certas atividades, tornando o 
Estado mais forte (ex.: Estados Unidos da América). 

No federalismo por agregação, por já vir tradicional-
mente das bases do Estado a questão da autonomia das 
unidades federadas, percebe-se um federalismo real na 
prática. Já no federalismo por desagregação nota-se uma 
persistente tendência centralizadora.

Prova de que nem mesmo o constituinte brasilei-
ro entendeu o federalismo que estava criando é o fato 
de ter colocado o município como entidade federativa 
autônoma. No modelo tradicional, o pacto federativo se 
dá apenas entre União e estados-membros, motivo pelo 
qual a doutrina afirma que o federalismo brasileiro é atí-
pico. 

Além disso, pelo que se desprende do modelo de 
divisão de competências a ser estudado neste capítulo, 
acabou-se esvaziando a competência dos estados-mem-
bros, mantendo uma concentração de poderes na União 
e distribuindo vasta gama de poderes aos municípios.
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Art. 18, caput, CF. A organização político-administra-
tiva da República Federativa do Brasil compreende a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Ainda assim, inegável, pela redação do caput do arti-
go 18, CF, que o Brasil adota um modelo de Estado Fede-
rado no qual são considerados entes federados e, como 
tais, autônomos, a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios. Esta autonomia se reflete tanto numa 
capacidade de auto-organização (normatização própria) 
quanto numa capacidade de autogoverno (administrar-
-se pelos membros eleitos pelo eleitorado da unidade 
federada).

Artigo 18, §1º, CF. Brasília é a Capital Federal.

Brasília é a capital da República Federativa do Brasil, 
sendo um dos municípios que compõem o Distrito Fede-
ral. O Distrito Federal tem peculiaridades estruturais, não 
sendo nem um Município, nem um Estado, tanto é que 
o caput deste artigo 18 o nomeia em separado. Trata-se, 
assim, de unidade federativa autônoma.

Artigo 18, §2º, CF. Os Territórios Federais integram 
a União, e sua criação, transformação em Estado ou 
reintegração ao Estado de origem serão reguladas 
em lei complementar.

Apesar dos Territórios Federais integrarem a União, 
eles não podem ser considerados entes da federação, 
logo não fazem parte da organização político-adminis-
trativa, não dispõem de autonomia política e não inte-
gram o Estado Federal. São meras descentralizações 
administrativo-territoriais pertencentes à União. A Cons-
tituição Federal de 1988 aboliu todos os territórios então 
existentes: Fernando de Noronha tornou-se um distrito 
estadual do Estado de Pernambuco, Amapá e Roraima 
ganham o status integral de Estados da Federação. 

Artigo 18, §3º, CF. Os Estados podem incorporar-se 
entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se ane-
xarem a outros, ou formarem novos Estados ou Ter-
ritórios Federais, mediante aprovação da população 
diretamente interessada, através de plebiscito, e do 
Congresso Nacional, por lei complementar.

Artigo 18, §4º, CF. A criação, a incorporação, a fusão 
e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei 
estadual, dentro do período determinado por Lei Com-
plementar Federal, e dependerão de consulta prévia, 
mediante plebiscito, às populações dos Municípios en-
volvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade 
Municipal, apresentados e publicados na forma da lei.

Como se percebe pelos dispositivos retro, é possí-
vel criar, incorporar e desmembrar os Estados-mem-
bros e os Municípios. No caso dos Estados, exige-se 
plebiscito e lei federal. No caso dos municípios, exige-
-se plebiscito e lei estadual.

Ressalta-se que é aceita a subdivisão e o desmembra-
mento no âmbito interno, mas não se permite que uma 
parte do país se separe do todo, o que atentaria contra o 
pacto federativo. 

Art. 19, CF. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencio-
ná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter 
com eles ou seus representantes relações de depen-
dência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a cola-
boração de interesse público;
II - recusar fé aos documentos públicos;
III - criar distinções entre brasileiros ou preferências 
entre si.

Embora o artigo 19 traga algumas vedações expres-
sas aos entes federados, fato é que todo o sistema cons-
titucional traz impedimento à atuação das unidades fe-
derativas e de seus administradores. Afinal, não possuem 
liberdade para agirem como quiserem e somente podem 
fazer o que a lei permite (princípio da legalidade aplicado 
à Administração Pública).

Repartição de competências e bens

O título III da Constituição Federal regulamenta a 
organização do Estado, definindo competências admi-
nistrativas e legislativas, bem como traçando a estrutura 
organizacional por ele tomada.

Bens Públicos são todos aqueles que integram o pa-
trimônio da Administração Pública direta e indireta, sen-
do que todos os demais bens são considerados particu-
lares. Destaca-se a disciplina do Código Civil:

Artigo 98, CC. São públicos os bens de domínio nacio-
nal pertencentes as pessoas jurídicas de direito público 
interno; todos os outros são particulares, seja qual for 
a pessoa a que pertencerem.

Artigo 99, CC. São bens públicos:
I - os de uso comum do povo, tais como rios, mares, 
estradas, ruas e praças;
II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos 
destinados a serviço ou estabelecimento da adminis-
tração federal, estadual, territorial ou municipal, in-
clusive os de suas autarquias;
III - os dominicais, que constituem o patrimônio das 
pessoas jurídicas de direito público, como objeto de 
direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades.
Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário, 
consideram-se dominicais os bens pertencentes às 
pessoas jurídicas de direito público a que se tenha 
dado estrutura de direito privado.

Artigo 100, CC. Os bens públicos de uso comum do 
povo e os de uso especial são inalienáveis, enquanto 
conservarem a sua qualificação, na forma que a lei 
determinar.

Artigo 101, CC. Os bens públicos dominicais podem 
ser alienados, observadas as exigências da lei.
Artigo 102, CC. Os bens públicos não estão sujeitos a 
usucapião.

Artigo 103, CC. O uso comum dos bens públicos pode 
ser gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido 
legalmente pela entidade a cuja administração per-
tencerem.
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Os bens da União estão enumerados no artigo 20 e 
os bens dos Estados-membros no artigo 26, ambos da 
Constituição, que seguem abaixo. Na divisão de bens es-
tabelecida pela Constituição Federal denota-se o caráter 
residual dos bens dos Estados-membros porque exige-se 
que estes não pertençam à União ou aos Municípios.

Artigo 20, CF. São bens da União:
I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vie-
rem a ser atribuídos;
II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das 
fronteiras, das fortificações e construções militares, 
das vias federais de comunicação e à preservação am-
biental, definidas em lei;
III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em 
terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um 
Estado, sirvam de limites com outros países, ou se es-
tendam a território estrangeiro ou dele provenham, 
bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;
IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes 
com outros países; as praias marítimas; as ilhas oce-
ânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que con-
tenham a sede de Municípios, exceto aquelas áreas 
afetadas ao serviço público e a unidade ambiental 
federal, e as referidas no art. 26, II;  
V - os recursos naturais da plataforma continental e 
da zona econômica exclusiva;
VI - o mar territorial;
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos;
VIII - os potenciais de energia hidráulica;
IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo;
X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios ar-
queológicos e pré-históricos;
XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.
§ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos 
da administração direta da União, participação no re-
sultado da exploração de petróleo ou gás natural, de 
recursos hídricos para fins de geração de energia elé-
trica e de outros recursos minerais no respectivo terri-
tório, plataforma continental, mar territorial ou zona 
econômica exclusiva, ou compensação financeira por 
essa exploração.
§ 2º A faixa de até cento e cinquenta quilômetros de 
largura, ao longo das fronteiras terrestres, designada 
como faixa de fronteira, é considerada fundamental 
para defesa do território nacional, e sua ocupação e 
utilização serão reguladas em lei.

Artigo 26, CF. Incluem-se entre os bens dos Estados:
I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, 
emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na 
forma da lei, as decorrentes de obras da União;
II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que esti-
verem no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio 
da União, Municípios ou terceiros;
III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à 
União;
IV - as terras devolutas não compreendidas entre as 
da União.

Competência material e legislativa da União, Esta-
dos e Municípios

1) Competência organizacional-administrativa ex-
clusiva da União

A Constituição Federal, quando aborda a competên-
cia da União, traz no artigo 21 a expressão “compete à 
União” e no artigo 22 a expressão “compete privativa-
mente à União”. Neste sentido, questiona-se se a compe-
tência no artigo 21 seria privativa. Obviamente, não seria 
compartilhada, pois os casos que o são estão enumera-
dos no texto constitucional.

Com efeito, entende-se que o artigo 21, CF, enume-
ra competências exclusivas da União. Estas expressões 
que a princípio seriam sinônimas assumem significado 
diverso. Privativa é a competência da União que pode 
ser delegada a outras unidades federadas e exclusiva é 
a competência da União que somente pode ser exercida 
por ela.

O artigo 21, que traz as competências exclusivas da 
União, trabalha com questões organizacional-administra-
tivas.

Artigo 21, CF. Compete à União:
I - manter relações com Estados estrangeiros e partici-
par de organizações internacionais;
II - declarar a guerra e celebrar a paz;
III - assegurar a defesa nacional;
IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, 
que forças estrangeiras transitem pelo território na-
cional ou nele permaneçam temporariamente;
V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a 
intervenção federal;
VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de 
material bélico;
VII - emitir moeda;
VIII - administrar as reservas cambiais do País e fis-
calizar as operações de natureza financeira, espe-
cialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem 
como as de seguros e de previdência privada;
IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais 
de ordenação do território e de desenvolvimento eco-
nômico e social;
X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional;
XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão, os serviços de telecomunica-
ções, nos termos da lei, que disporá sobre a organiza-
ção dos serviços, a criação de um órgão regulador e 
outros aspectos institucionais; 
XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão:
a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e ima-
gens; 
b) os serviços e instalações de energia elétrica e o 
aproveitamento energético dos cursos de água, em ar-
ticulação com os Estados onde se situam os potenciais 
hidroenergéticos;
c) a navegação aérea, aeroespacial e a infraestrutura 
aeroportuária;
d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário 
entre portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que 
transponham os limites de Estado ou Território;
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL: DA TRIBUTA-
ÇÃO E DO ORÇAMENTO, DO SISTEMA 
TRIBUTÁRIO NACIONAL.

TÍTULO VI
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO
CAPÍTULO I
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
Seção I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão instituir os seguintes tributos:
I - impostos;
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou 
pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públi-
cos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte 
ou postos a sua disposição;
III - contribuição de melhoria, decorrente de obras pú-
blicas.
§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter 
pessoal e serão graduados segundo a capacidade eco-
nômica do contribuinte, facultado à administração 
tributária, especialmente para conferir efetividade a 
esses objetivos, identificar, respeitados os direitos in-
dividuais e nos termos da lei, o patrimônio, os ren-
dimentos e as atividades econômicas do contribuinte.
§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria 
de impostos.
Art. 146. Cabe à lei complementar:
I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria 
tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios;
 II - regular as limitações constitucionais ao poder de 
tributar;
III - estabelecer normas gerais em matéria de legisla-
ção tributária, especialmente sobre:
a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, 
em relação aos impostos discriminados nesta Cons-
tituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de 
cálculo e contribuintes;
b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e deca-
dência tributários;
c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo 
praticado pelas sociedades cooperativas.
d) definição de tratamento diferenciado e favorecido 
para as microempresas e para as empresas de peque-
no porte, inclusive regimes especiais ou simplificados 
no caso do imposto previsto no art. 155, II, das con-
tribuições previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da 
contribuição a que se refere o art. 239. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
Parágrafo único. A lei complementar de que trata o in-
ciso III, d, também poderá instituir um regime único de 
arrecadação dos impostos e contribuições da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ob-
servado que: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19.12.2003)
I - será opcional para o contribuinte; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadra-
mento diferenciadas por Estado; (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
III - o recolhimento será unificado e centralizado e a 
distribuição da parcela de recursos pertencentes aos 
respectivos entes federados será imediata, vedada 
qualquer retenção ou condicionamento; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança pode-
rão ser compartilhadas pelos entes federados, adota-
do cadastro nacional único de contribuintes. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer cri-
térios especiais de tributação, com o objetivo de pre-
venir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da 
competência de a União, por lei, estabelecer normas 
de igual objetivo. (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 42, de 19.12.2003)
Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os 
impostos estaduais e, se o Território não for dividido em 
Municípios, cumulativamente, os impostos municipais; 
ao Distrito Federal cabem os impostos municipais.
Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá 
instituir empréstimos compulsórios:
I - para atender a despesas extraordinárias, decorren-
tes de calamidade pública, de guerra externa ou sua 
iminência;
II - no caso de investimento público de caráter urgente 
e de relevante interesse nacional, observado o dispos-
to no art. 150, III, “b”.
Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenien-
tes de empréstimo compulsório será vinculada à des-
pesa que fundamentou sua instituição.
Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir con-
tribuições sociais, de intervenção no domínio econômico 
e de interesse das categorias profissionais ou econômi-
cas, como instrumento de sua atuação nas respectivas 
áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, 
e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamen-
te às contribuições a que alude o dispositivo.
§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ins-
tituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para 
o custeio, em benefício destes, do regime previden-
ciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será 
inferior à da contribuição dos servidores titulares de 
cargos efetivos da União. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 41, 19.12.2003)
§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domí-
nio econômico de que trata o caput deste artigo: (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)
I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de ex-
portação; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, 
de 2001)
II - incidirão também sobre a importação de produtos 
estrangeiros ou serviços; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
III - poderão ter alíquotas: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)
a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita 
bruta ou o valor da operação e, no caso de importa-
ção, o valor aduaneiro; (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 33, de 2001)
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b) específica, tendo por base a unidade de medida 
adotada. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, 
de 2001)
§ 3º A pessoa natural destinatária das operações de 
importação poderá ser equiparada a pessoa jurídica, 
na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 33, de 2001)
§ 4º A lei definirá as hipóteses em que as contribuições 
incidirão uma única vez. (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 33, de 2001)
Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal pode-
rão instituir contribuição, na forma das respectivas 
leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, 
observado o disposto no art. 150, I e III. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 39, de 2002)
Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribui-
ção a que se refere o caput, na fatura de consumo de 
energia elétrica. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 39, de 2002)

Seção II
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias assegura-
das ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios:
I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes 
que se encontrem em situação equivalente, proibida 
qualquer distinção em razão de ocupação profissio-
nal ou função por eles exercida, independentemente 
da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou 
direitos;
III - cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do 
início da vigência da lei que os houver instituído ou 
aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido pu-
blicada a lei que os instituiu ou aumentou;
c) antes de decorridos noventa dias da data em que 
haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, 
observado o disposto na alínea b; (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
IV - utilizar tributo com efeito de confisco;
V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou 
bens, por meio de tributos interestaduais ou intermu-
nicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utili-
zação de vias conservadas pelo Poder Público;
VI - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políti-
cos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais 
dos trabalhadores, das instituições de educação e de 
assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os re-
quisitos da lei;
d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua 
impressão.
e) fonogramas e videofonogramas musicais produzi-
dos no Brasil contendo obras musicais ou literomusi-
cais de autores brasileiros e/ou obras em geral inter-
pretadas por artistas brasileiros bem como os suportes 

materiais ou arquivos digitais que os contenham, sal-
vo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas 
de leitura a laser. (Incluída pela Emenda Constitucio-
nal nº 75, de 15.10.2013)
§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tribu-
tos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; 
e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos 
previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem 
à fixação da base de cálculo dos impostos previstos 
nos arts. 155, III, e 156, I. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
§ 2º A vedação do inciso VI, «a», é extensiva às autar-
quias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos 
serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às 
delas decorrentes.
§ 3º As vedações do inciso VI, «a», e do parágrafo an-
terior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos 
serviços, relacionados com exploração de atividades 
econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empre-
endimentos privados, ou em que haja contraprestação 
ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem 
exonera o promitente comprador da obrigação de pa-
gar imposto relativamente ao bem imóvel.
§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas «b» e 
«c», compreendem somente o patrimônio, a renda e 
os serviços, relacionados com as finalidades essenciais 
das entidades nelas mencionadas.
§ 5º A lei determinará medidas para que os consu-
midores sejam esclarecidos acerca dos impostos que 
incidam sobre mercadorias e serviços.
§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de 
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou re-
missão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só 
poderá ser concedido mediante lei específica, federal, 
estadual ou municipal, que regule exclusivamente as 
matérias acima enumeradas ou o correspondente tri-
buto ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 
155, § 2.º, XII, g. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 3, de 1993)
§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obriga-
ção tributária a condição de responsável pelo paga-
mento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador 
deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e 
preferencial restituição da quantia paga, caso não se 
realize o fato gerador presumido. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 3, de 1993)
Art. 151. É vedado à União:
I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o 
território nacional ou que implique distinção ou pre-
ferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a 
Município, em detrimento de outro, admitida a con-
cessão de incentivos fiscais destinados a promover o 
equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre 
as diferentes regiões do País;
II - tributar a renda das obrigações da dívida pública 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 
como a remuneração e os proventos dos respectivos 
agentes públicos, em níveis superiores aos que fixar 
para suas obrigações e para seus agentes;
III - instituir isenções de tributos da competência dos 
Estad os, do Distrito Federal ou dos Municípios.
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Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios estabelecer diferença tributária entre 
bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de 
sua procedência ou destino.

Seção III
DOS IMPOSTOS DA UNIÃO

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:
I - importação de produtos estrangeiros;
II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais 
ou nacionalizados;
III - renda e proventos de qualquer natureza;
IV - produtos industrializados;
V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas 
a títulos ou valores mobiliários;
VI - propriedade territorial rural;
VII - grandes fortunas, nos termos de lei complemen-
tar.
§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as con-
dições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alí-
quotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV 
e V.
§ 2º O imposto previsto no inciso III:
I - será informado pelos critérios da generalidade, da 
universalidade e da progressividade, na forma da lei;
§ 3º O imposto previsto no inciso IV:
I - será seletivo, em função da essencialidade do pro-
duto;
II - será não-cumulativo, compensando-se o que for 
devido em cada operação com o montante cobrado 
nas anteriores;
III - não incidirá sobre produtos industrializados desti-
nados ao exterior.
IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de 
bens de capital pelo contribuinte do imposto, na forma 
da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003)
§ 4º O imposto previsto no inciso VI do caput: (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003)
I - será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de 
forma a desestimular a manutenção de propriedades 
improdutivas; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 42, de 19.12.2003)
II - não incidirá sobre pequenas glebas rurais, defini-
das em lei, quando as explore o proprietário que não 
possua outro imóvel; (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 42, de 19.12.2003)
III - será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que 
assim optarem, na forma da lei, desde que não impli-
que redução do imposto ou qualquer outra forma de 
renúncia fiscal.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 42, de 19.12.2003)  (Regulamento)
§ 5º O ouro, quando definido em lei como ativo fi-
nanceiro ou instrumento cambial, sujeita-se exclusi-
vamente à incidência do imposto de que trata o inciso 
V do «caput» deste artigo, devido na operação de ori-
gem; a alíquota mínima será de um por cento, asse-
gurada a transferência do montante da arrecadação 
nos seguintes termos: (Vide Emenda Constitucional nº 
3, de 1993)

I - trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou 
o Território, conforme a origem;
II - setenta por cento para o Município de origem.
Art. 154. A União poderá instituir:
I - mediante lei complementar, impostos não previstos 
no artigo anterior, desde que sejam não-cumulativos e 
não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios 
dos discriminados nesta Constituição;
II - na iminência ou no caso de guerra externa, im-
postos extraordinários, compreendidos ou não em sua 
competência tributária, os quais serão suprimidos, 
gradativamente, cessadas as causas de sua criação.

Seção IV
DOS IMPOSTOS DOS ESTADOS E DO 
DISTRITO FEDERAL

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal 
instituir impostos sobre: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993)
I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer 
bens ou direitos; (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 3, de 1993)
II - operações relativas à circulação de mercadorias e 
sobre prestações de serviços de transporte interesta-
dual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as 
operações e as prestações se iniciem no exterior; (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)
III - propriedade de veículos automotores. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)
§ 1º O imposto previsto no inciso I: (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)
I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, 
compete ao Estado da situação do bem, ou ao Distrito 
Federal
II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, 
compete ao Estado onde se processar o inventário ou 
arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou ao Dis-
trito Federal;
III - terá competência para sua instituição regulada 
por lei complementar:
a) se o doador tiver domicilio ou residência no exterior;
b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domici-
liado ou teve o seu inventário processado no exterior;
IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado 
Federal;
§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao se-
guinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
3, de 1993)
I - será não-cumulativo, compensando-se o que for 
devido em cada operação relativa à circulação de 
mercadorias ou prestação de serviços com o montante 
cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado 
ou pelo Distrito Federal;
II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação 
em contrário da legislação:
a) não implicará crédito para compensação com o mon-
tante devido nas operações ou prestações seguintes;
b) acarretará a anulação do crédito relativo às opera-
ções anteriores;
III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade 
das mercadorias e dos serviços;
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IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Pre-
sidente da República ou de um terço dos Senadores, 
aprovada pela maioria absoluta de seus membros, es-
tabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e pres-
tações, interestaduais e de exportação;
V - é facultado ao Senado Federal:
a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações inter-
nas, mediante resolução de iniciativa de um terço e 
aprovada pela maioria absoluta de seus membros;
b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações 
para resolver conflito específico que envolva interesse 
de Estados, mediante resolução de iniciativa da maio-
ria absoluta e aprovada por dois terços de seus mem-
bros;
VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do 
Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso XII, 
“g”, as alíquotas internas, nas operações relativas à 
circulação de mercadorias e nas prestações de ser-
viços, não poderão ser inferiores às previstas para as 
operações interestaduais;
VII - nas operações e prestações que destinem bens 
e serviços a consumidor final, contribuinte ou não do 
imposto, localizado em outro Estado, adotar-se-á a 
alíquota interestadual e caberá ao Estado de localiza-
ção do destinatário o imposto correspondente à dife-
rença entre a alíquota interna do Estado destinatário e 
a alíquota interestadual;   (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 87, de 2015)    (Produção de efeito)
a) (revogada);   (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 87, de 2015)
b) (revogada);   (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 87, de 2015)
VIII - a responsabilidade pelo recolhimento do impos-
to correspondente à diferença entre a alíquota interna 
e a interestadual de que trata o inciso VII será atribu-
ída:   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
87, de 2015)      (Produção de efeito)
a) ao destinatário, quando este for contribuinte do im-
posto;  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 87, 
de 2015)
b) ao remetente, quando o destinatário não for contri-
buinte do imposto;   (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 87, de 2015)
IX - incidirá também:
a)sobre a entrada de bem ou mercadoria importados 
do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que não 
seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que 
seja a sua finalidade, assim como sobre o serviço pres-
tado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde 
estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do 
destinatário da mercadoria, bem ou serviço;(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)
b) sobre o valor total da operação, quando mercado-
rias forem fornecidas com serviços não compreendi-
dos na competência tributária dos Municípios;
X - não incidirá:
a) sobre operações que destinem mercadorias para o 
exterior, nem sobre serviços prestados a destinatários 
no exterior, assegurada a manutenção e o aprovei-
tamento do montante do imposto cobrado nas ope-
rações e prestações anteriores; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

b) sobre operações que destinem a outros Estados pe-
tróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e 
gasosos dele derivados, e energia elétrica;
c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, 
§ 5º;
d) nas prestações de serviço de comunicação nas mo-
dalidades de radiodifusão sonora e de sons e imagens 
de recepção livre e gratuita; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)
XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o 
montante do imposto sobre produtos industrializados, 
quando a operação, realizada entre contribuintes e 
relativa a produto destinado à industrialização ou à 
comercialização, configure fato gerador dos dois im-
postos;
XII - cabe à lei complementar:
a) definir seus contribuintes;
b) dispor sobre substituição tributária;
c) disciplinar o regime de compensação do imposto;
d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do 
estabelecimento responsável, o local das operações 
relativas à circulação de mercadorias e das prestações 
de serviços;
e) excluir da incidência do imposto, nas exportações 
para o exterior, serviços e outros produtos além dos 
mencionados no inciso X, “a”;
f) prever casos de manutenção de crédito, relativa-
mente à remessa para outro Estado e exportação para 
o exterior, de serviços e de mercadorias;
g) regular a forma como, mediante deliberação dos 
Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e be-
nefícios fiscais serão concedidos e revogados.
h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais 
o imposto incidirá uma única vez, qualquer que seja 
a sua finalidade, hipótese em que não se aplicará o 
disposto no inciso X, b; (Incluída pela Emenda Consti-
tucional nº 33, de 2001)  (Vide Emenda Constitucional 
nº 33, de 2001)
i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do 
imposto a integre, também na importação do exterior 
de bem, mercadoria ou serviço. (Incluída pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)
§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso 
II do caput deste artigo e o art. 153, I e II, nenhum 
outro imposto poderá incidir sobre operações relativas 
a energia elétrica, serviços de telecomunicações, de-
rivados de petróleo, combustíveis e minerais do País.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 33, de 
2001)
§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar-se-á o se-
guinte: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 
2001)
I - nas operações com os lubrificantes e combustíveis 
derivados de petróleo, o imposto caberá ao Estado 
onde ocorrer o consumo; (Incluído pela Emenda Cons-
titucional nº 33, de 2001)
II - nas operações interestaduais, entre contribuintes, 
com gás natural e seus derivados, e lubrificantes e 
combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, 
o imposto será repartido entre os Estados de origem e 
de destino, mantendo-se a mesma proporcionalidade 
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PRINCIPAIS FUNÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO: PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO 
E CONTROLE.

A administração assim como suas funções sofreram constantes mudanças, muito visíveis no último século. Com a 
chegada de novas tecnologias, novas formas de produção, vendas, logística e mudanças na parte contábil e financeira 
as teorias assim como a prática precisaram adaptar-se a uma nova realidade administrativa.

Das funções da administração de Henri Fayol (precursor dessa teoria), podemos encontrar as seguintes que são 
demonstradas como PO3C: A primeira delas é:

Planejar, isso significa que você terá que criar planos para o futuro de sua organização. Nesse momento começamos 
a programar o que estava no planejamento com o objetivo, claro, de colocar em prática o que está no papel, e é durante 
esse passo da programação que vemos a estrutura organizacional, a situação da empresa e das pessoas que compõe ela.

A segunda função da administração é Organizar. Afinal, qual o sentido de ser uma pessoa organizada? é aquela 
que sabe onde, fisicamente, se encontra o que é necessário no momento certo, que transforma o ambiente/local de 
trabalho dela em um ambiente de fácil entendimento para qualquer um encontrar o que precisa? Também, mas no 
sentido que Fayol define é que as empresas são feitas de pessoas e estrutura física, essa função administrativa utiliza 
da parte material e social da empresa.

A terceira função é Comandar. Essa função serve para orientar a organização, dirigir também. Se a empresa está 
rumo a um caminho e encontra obstáculos, caberá ao administrador dirigir, se for preciso, ou orientar a organização 
para traçar o objetivo, às vezes é preciso intervir e tomar as rédeas da organização e orientá-la e dirigi-la.

A quarta função é Coordenar. Sem dúvidas, essa é uma função primordial para motivar as pessoas que estão em um 
ambiente de trabalho, tanto para aprender cada vez mais quanto ao que tem relação em se esforçarem com o objetivo 
de cumprirem metas e, de forma coletiva, alcançar objetivos traçados pelo administrador da empresa.

E por último, a quinta função administrativa é Controlar. Uma organização sem normas e regras, certamente, terá 
menos desempenho que uma. Segundo Fayol, essas cinco funções administrativas conduzem a uma administração 
eficaz das atividades da organização. Mas, com o passar do tempo, as funções Comando e Coordenação formaram 
uma só função, a de Direção. Então as funções de POCCC passaram para PODC (Planejar, Organizar, Dirigir e Controlar).

Em síntese, dentro do modelo atual temos: 

Fonte e texto adaptado de:  www.al.sp.gov.br/www.escoladegoverno.pr.gov.br/Fernando Coelho/ Carlos Alberto 
Bonezzi/Luci Léia De Oliveira Pedraça/ Paulo Roberto Motta/Carlos Ramos 
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AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

GESTÃO DE DESEMPENHO

A maneira mais eficaz do gestor demonstrar que está a par dos resultados apresentados por seus colaboradores é 
acompanhando de perto as atividades que esses realizam. E o método mais eficaz de demonstrar este acompanhamen-
to é através da Avaliação de Desempenho do colaborador. A avaliação de desempenho é uma ferramenta da gestão 
de pessoas que visa analisar o desempenho individual ou de um grupo de funcionários em uma determinada empresa. 
É um processo de identificação, diagnóstico e análise do comportamento de um colaborador durante um intervalo de 
tempo, analisando sua postura profissional, seu conhecimento técnico, sua relação com os parceiros de trabalho etc.

Este método tem por objetivo analisar as melhores práticas dos funcionários, proporcionando um crescimento 
profissional e pessoal, visando um melhor desempenho de suas funções no ambiente de trabalho. Além disso, é uma 
importante ferramenta de auxílio à administração de recursos humanos da empresa, alimentando-a com informações 
que auxiliam a tomada de decisão sobre práticas de bonificação, aumento de salários, demissões, necessidades de 
treinamento etc.

Segundo Wagner Siqueira, o processo de avaliação de desempenho de um colaborador inclui, dentre outras, as 
expectativas desejadas e os resultados reais. Sendo divida em algumas etapas:

•	 Apreciação diária do comportamento do colaborador, seus progressos e limitações, êxitos e insucessos, com 
oferecimento permanente de feedback instantâneo;

•	 Identificação e equacionamento imediato dos problemas emergentes, procurando manter continuamente um 
alto padrão de motivação e de obtenção de resultados;

•	 Entrevistas formais periódicas de avaliação de desempenho, em que avaliador e avaliado analisam os resultados 
obtidos no período considerado e redefinem novas orientações, compromissos recíprocos e ações corretivas, se 
for o caso.

Neste processo, o gestor precisa avaliar as fraquezas e limitações dos funcionários, buscando identificar pontos de 
melhoria, necessidade de treinamento ou até mesmo remanejamento do indivíduo para outras funções em que poderia 
render melhor. 

Assim, o papel principal da avaliação de desempenho é identificar e trabalhar de forma sistêmica as diferenças de 
desempenho entre os muitos funcionários da organização. Tendo sempre como base a interação constante entre ava-
liador e avaliado.

Formas de avaliação de desempenho – Listamos abaixo os métodos mais tradicionais de avaliação:

•	 Escalas gráficas de classificação: é o método mais utilizado nas empresas. Avalia o desempenho por meio de 
indicadores definidos, graduados através da descrição de desempenho numa variação de ruim a excepcional. 
Para cada graduação pode haver exemplos de comportamentos esperados para facilitar a observação da exis-
tência ou não do indicador. Permite a elaboração de gráficos que facilitarão a avaliação e acompanhamento do 
desempenho histórico do avaliado.

•	 Escolha e distribuição forçada: consiste na avaliação dos indivíduos através de frases descritivas de determinado 
tipo de desempenho em relação às tarefas que lhe foram atribuídas, entre as quais o avaliador é forçado a esco-
lher a mais adequada para descrever os comportamentos do avaliado. Este método busca minimizar a subjetivi-
dade do processo de avaliação de desempenho.

•	 Pesquisa de campo: baseado na realização de reuniões entre um especialista em avaliação de desempenho da 
área de Recursos Humanos com cada líder, para avaliação do desempenho de cada um dos subordinados, le-
vantando-se os motivos de tal desempenho por meio de análise de fatos e situações. Este método permite um 
diagnóstico padronizado do desempenho, minimizando a subjetividade da avaliação. Ainda possibilita o plane-
jamento, conjuntamente com o líder, do desenvolvimento profissional de cada um.

•	 Incidentes críticos: enfoca as atitudes que representam desempenhos altamente positivos (sucesso), que devem 
ser realçados e estimulados, ou altamente negativos (fracassos), que devem ser corrigidos através de orienta-
ção constante. O método não se preocupa em avaliar as situações normais. No entanto, para haver sucesso na 
utilização desse método, é necessário o registro constante dos fatos para que estes não passem despercebidos.

•	 Comparação de pares: também conhecida como comparação binária, faz uma comparação entre o desempenho 
de dois colaboradores ou entre o desempenho de um colaborador e sua equipe, podendo fazer o uso de fatores 
para isso. É um processo muito simples e pouco eficiente, mas que se torna muito difícil de ser realizado quanto 
maior for o número de pessoas avaliadas.

•	 Auto avaliação: é a avaliação feita pelo próprio avaliado com relação a sua performance. O ideal é que esse siste-
ma seja utilizado conjuntamente a outros sistemas para minimizar o forte viés e falta de sinceridade que podem 
ocorrer.



3

N
O

ÇÕ
ES

 D
E 

AD
M

IN
IS

TR
AÇ

ÃO
 P

Ú
BL

IC
A

•	 Relatório de performance: também chamada de avaliação por escrito ou avaliação da experiência, trata-se de 
uma descrição mais livre acerca das características do avaliado, seus pontos fortes, fracos, potencialidades e 
dimensões de comportamento, entre outros aspectos. Sua desvantagem está na dificuldade de se combinar ou 
comparar as classificações atribuídas e por isso exige a suplementação de um outro método, mais formal.

•	 Avaliação por resultados: é um método de avaliação baseado na comparação entre os resultados previstos e 
realizados. É um método prático, mas que depende somente do ponto de vista do supervisor a respeito do de-
sempenho avaliado.

•	 Avaliação por objetivos: baseia-se numa avaliação do alcance de objetivos específicos, mensuráveis, alinhados 
aos objetivos organizacionais e negociados previamente entre cada colaborador e seu superior. É importante 
ressaltar que durante a avaliação não devem ser levados em consideração aspectos que não estavam previstos 
nos objetivos, ou não tivessem sido comunicados ao colaborador. E ainda, deve-se permitir ao colaborador sua 
autoavaliação para discussão com seu gestor.

•	 Padrões de desempenho: também chamada de padrões de trabalho é quando há estabelecimento de metas so-
mente por parte da organização, mas que devem ser comunicadas às pessoas que serão avaliadas.

•	 Frases descritivas: trata-se de uma avaliação através de comportamentos descritos como ideais ou negativos. 
Assim, assinala-se “sim” quando o comportamento do colaborador corresponde ao comportamento descrito, 
e “não” quando não corresponde. É diferente do método da Escolha e distribuição forçada no sentido da não 
obrigatoriedade na escolha das frases.

•	  Avaliação 360 graus: neste método o avaliado recebe feedbacks (retornos) de todas as pessoas com quem ele 
tem relação, também chamados de stakeholders, como pares, superior imediato, subordinados, clientes, entre 
outros.

•	 Avaliação de competências: trata-se da identificação de competências conceituais (conhecimento teórico), técni-
cas (habilidades) e interpessoais (atitudes) necessárias para que determinado desempenho seja obtido.

•	 Avaliação de competências e resultados: é a conjugação das avaliações de competências e resultados, ou seja, 
é a verificação da existência ou não das competências necessárias de acordo com o desempenho apresentado.

•	 Avaliação de potencial: com ênfase no desempenho futuro, identifica as potencialidades do avaliado que facilita-
rão o desenvolvimento de tarefas e atividades que lhe serão atribuídas. Possibilita a identificação de talentos que 
estejam trabalhando aquém de suas capacidades, fornecendo base para a recolocação dessas pessoas.

•	 Balanced Scorecard: sistema desenvolvido por Robert S. Kaplan e David P. Norton na década de 90, avalia o 
desempenho sob quatro perspectivas: financeira, do cliente, dos processos internos e do aprendizado e cres-
cimento. São definidos objetivos estratégicos para cada uma das perspectivas e tarefas para o atendimento da 
meta em cada objetivo estratégico.

Vantagens da Avaliação de desempenho

Por meio da avaliação de desempenho é possível identificar novos talentos dentro da própria organização, por meio 
da análise do comportamento e das qualidades de cada indivíduo. Gerando, assim, novas possibilidades para rema-
nejamento interno de colaboradores. Além de poder oferecer bonificações e premiações aos funcionários que mais se 
destacarem na avaliação.

Outra vantagem é a possibilidade de gerar um feedback mais fácil aos funcionários analisados e gestores, uma vez 
que tem como resultado informações relevantes, sólidas e tangíveis para um resultado eficiente. Este feedback faz 
com que os avaliados queiram investir ainda mais em seu desenvolvimento, melhorando seu desempenho e trazendo 
vantagens para a empresa.

Este método é importante, também, para eliminar “achismos” e palpites quando da avaliação de um funcionário. É 
um meio de obter informações reais e avaliar de perto as implicações de uma possível mudança na gestão de recursos 
humanos da empresa.

Por isso, manter este tipo de avaliação pode trazer muitos benefícios e mudanças positivas na gestão de pessoas 
de uma organização, seja qual for o seu tamanho. Com ela o gestor pode avaliar melhor seus subordinados, melho-
rar o clima de trabalho, investir no treinamento de seus pares, melhorar a produtividade, desenvolver os métodos de 
remuneração, fazê-los trabalhar de forma mais eficiente etc. Todos ganham quando uma equipe é avaliada de forma 
satisfatória pelos gerentes.

Aplicações

A avaliação de desempenho presta-se ao exercício de diferentes funções administrativas, motivacionais e de comu-
nicação, como citados a seguir:

•	 Identificação de pontos fortes e fracos dos colaboradores e, consequentemente, da organização;
•	 Identificação de diferenças individuais;
•	 Estímulo à comunicação interpessoal;
•	 Desenvolvimento do conceito “equipe de dois”, formada por chefe e subordinado;
•	 Informação ao colaborador de como o seu desempenho é percebido;
•	 Estímulo ao desenvolvimento individual do avaliador e do avaliado;
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•	 Indicações de promoções e de aumentos salariais 
por mérito;

•	 Indicações de necessidade de treinamento;
•	 Gestão de crises nas equipes e nos processos ope-

racionais (sistemas técnicos e sociais);
•	 Auxílio na verificação de aprendizagens;
•	 Identificação de problemas de trabalho em geral, 

no relacionamento individual, intraequipe ou inte-
requipes;

•	 Registro histórico suplementar para ações admi-
nistrativas de gestão;

•	 Apoio às pesquisas de clima organizacional.

Indicadores de Desempenho

O que não é medido não é gerenciado....
(Robert Kaplan)

“Se você não mede algo, você não pode entender o 
processo.

Se você não entende o processo, você não consegue 
aperfeiçoá-lo”.

(Peter Druker)

A utilização de indicadores de desempenho para 
aferir os resultados alcançados pelos administradores é 
uma metodologia que está relacionada ao conceito de 
gerenciamento voltado para resultados (results oriented 
management – ROM). Esse conceito tem sido adotado 
nas administrações públicas de diversos países, espe-
cialmente nos de cultura anglo-saxônica (EUA, Austrália, 
Reino Unido).

Para alguns estudiosos/autores da literatura especia-
lizada, o conceito de indicador de desempenho pode ser 
definido como um instrumento de mensuração quanti-
tativa ou qualitativa de aspectos do desempenho. Neste 
material vamos adotar a seguinte definição:

Um indicador de desempenho é um número, percen-
tagem ou razão que mede um aspecto do desempenho, 
com o objetivo de comparar esta medida com metas pré-
-estabelecidas.

Medição de desempenho e indicador de desempe-
nho

A expressão indicador de desempenho é também 
normalmente utilizada no sentido de medição de de-
sempenho. Entretanto, é possível estabelecer-se uma 
distinção entre ambas. Medições de desempenho são 
efetuadas quando os aspectos do desempenho podem 
ser mensurados diretamente e quantificados com faci-
lidade. Exemplos: quilometragem de estradas conserva-
das; número de alunos matriculados no 1º  grau.

Indicadores de desempenho são utilizados quando 
não é possível efetuar tais mensurações de forma direta. 
Atuam como uma alternativa para a medição do desem-
penho, embora não forneçam uma mensuração direta 
dos resultados. Exemplo: a utilização do índice de repe-
tência na 1ª  série do 1º  grau, como um dos fatores a 
serem considerados na formação de um indicador de de-
sempenho para medir a efetividade do ensino de 1º grau.

O que se deseja ressaltar com essa diferenciação é 
que os indicadores de desempenho podem fornecer uma 
boa visão acerca do resultado que se deseja medir, mas 
são apenas aproximações do que realmente está ocor-
rendo, necessitando, sempre, de interpretação no con-
texto em que estão inseridos.

Natureza comparativa dos indicadores de desem-
penho

Informações sobre desempenho são essencialmente 
comparativas. Um conjunto de dados isolado mostrando 
os resultados atingidos por uma instituição não diz nada 
a respeito do desempenho da mesma, a menos que seja 
confrontado com metas ou padrões preestabelecidos, ou 
realizada uma comparação com os resultados atingidos 
em períodos anteriores, obtendo-se assim uma série his-
tórica para análise.

Variáveis empregadas na construção de indicadores

Os indicadores quase sempre são compostos por va-
riáveis provenientes de um dos seguintes grupos: custo, 
tempo, quantidade e qualidade.

Principais usos de indicadores de desempenho

A utilização de indicadores de desempenho pela ins-
tituição:

•	 Possibilita a avaliação qualitativa e quantitativa do 
desempenho global da instituição, por meio da 
avaliação de seus principais programas e/ou de-
partamentos;

•	 Permite o acompanhamento e a avaliação do de-
sempenho ao longo do tempo e ainda a compara-
ção entre:

•	 desempenho anterior x desempenho corrente;
•	 desempenho corrente x padrão de comparação;
•	 desempenho planejado x desempenho real;
•	 Possibilita enfocar as áreas relevantes do desem-

penho e expressá-las de forma clara, induzindo um 
processo de transformações estruturais e funcio-
nais que permite eliminar inconsistências entre a 
missão da instituição, sua estrutura e seus objeti-
vos prioritários;

•	 Ajuda o processo de desenvolvimento organiza-
cional e de formulação de políticas a médio e lon-
go prazos;

•	 Melhora o processo de coordenação organizacio-
nal, a partir da discussão fundamentada dos resul-
tados e o estabelecimento de compromissos entre 
os diversos setores da instituição;

•	 Possibilita a incorporação de sistemas de reconhe-
cimento pelo bom desempenho, tanto institucio-
nais como individuais.

Qualidades desejáveis em um indicador de desem-
penho

Tanto na análise de indicadores de desempenho já 
existentes, quanto na elaboração de novos, deve-se veri-
ficar as seguintes características:
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INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO: 
PLANO PLURIANUAL, LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS E LEI ORÇAMENTÁRIA 
ANUAL. 

PLANO PLURIANUAL

No Brasil, o Orçamento é definido na Constituição 
Federal de 1988 do Brasil e se dá através de três instru-
mentos: Plano Plurianual – PPA, a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA. 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabe-
lecerão: 
 I – O plano plurianual; 
II – As diretrizes orçamentárias; 
III – Os orçamentos anuais.

Nesse mesmo artigo, no § 7º, temos que os orçamen-
tos previstos no § 5º, I e II,( I – o orçamento fiscal referen-
te aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades 
da administração direta e indireta, inclusive fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público; II –o orçamen-
to de investimento das empresas em que a União, dire-
ta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 
com direito a voto;) deste artigo, compatibilizados com 
o plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir 
desigualdades inter-regionais, segundo critério popula-
cional.

O plano plurianual – PPA é instrumento de planeja-
mento de médio prazo, que estabelece as diretrizes, ob-
jetivos e metas do governo para os projetos e programas 
de longa duração, para um período de quatro anos. Ne-
nhuma obra de grande vulto ou cuja execução ultrapasse 
um exercício financeiro pode ser iniciada sem prévia in-
clusão no plano plurianual.

O plano plurianual, com vigência de quatro anos (do 
segundo ano de um mandato até o final do primeiro ano 
do mandato seguinte), tem como função estabelecer as 
diretrizes, objetivos e metas de médio prazo da adminis-
tração pública. 

A regulamentação do PPA no art. 165 da Constituição 
representa peça fundamental da Gestão e, a partir da vi-
gência da LRF, toda despesa deve estar contemplada no 
PPA, caso contrário será despesa não autorizada.

 O PPA deverá ser elaborado no primeiro ano de go-
verno e encaminhado até 31 de agosto, contemplando 
as ações governamentais, desdobradas em programas e 
metas.

Com a adoção desse plano, tornou-se obrigatório o 
Governo planejar todas as suas ações e também seu or-
çamento de modo a não ferir as diretrizes nele contidas, 
somente devendo efetuar investimentos em programas 
estratégicos previstos na redação do PPA para o período 
vigente. Conforme a Constituição, também é sugerido 
que a iniciativa privada volte suas ações de desenvolvi-
mento para as áreas abordadas pelo plano vigente.

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO

Art. 165, § 2º – A lei de diretrizes orçamentárias com-
preenderá as metas e prioridades da administração pú-
blica federal, incluindo as despesas de capital para o 
exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração 
da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação 
das agências financeiras oficiais de fomento.

A seguir os itens que caracterizam a LDO:

• Define as metas e prioridades do governo para o 
ano seguinte;

• Orienta a elaboração da lei orçamentária anual;
• Dispõe sobre alterações na legislação tributária; 
• Estabelece a política das agências de desenvolvi-

mento (Banco do Nordeste, Banco do Brasil, BN-
DES, Banco da Amazônia, etc.);

• Fixa limites para os orçamentos dos Poderes Legis-
lativo e Judiciário e do Ministério Público e dispõe 
sobre os gastos com pessoal. 

Um dos objetivos constitucionais da LDO é o de apre-
sentar metas e prioridades da administração pública fe-
deral para o exercício financeiro subsequente, de acordo 
com as orientações do PPA.

Com o advento da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), a 
LDO recebeu novas atribuições, tendo sido integrados a 
ela o Anexo de Metas Fiscais, que contém os valores dos 
resultados fiscais e o montante da dívida pública, entre 
outras informações; o Anexo de Riscos Fiscais, que apre-
senta a avaliação de possíveis dívidas (passivos contin-
gentes) que poderão afetar as contas públicas.

A Lei de Responsabilidade Fiscal remeteu à LDO di-
versos outros temas, como política fiscal, contingencia-
mento dos gastos, transferências de recursos para enti-
dades públicas e privadas e política monetária.

1) Projeto de Lei: O projeto de LDO (PLDO) é elabo-
rado pela Secretaria de Orçamento Federal e enca-
minhado ao Congresso Nacional pelo Presidente 
da República, que possui exclusividade na iniciativa 
das leis orçamentárias. 

Composto pelo texto da lei e diversos anexos, o pro-
jeto de lei deve ser encaminhado ao Congresso Nacio-
nal até 15 de abril de cada ano. 

Recebido pelo Congresso Nacional, o projeto inicia a 
tramitação legislativa, observadas as normas constantes 
da Resolução nº 01, de 2006 – CN. O projeto de lei é 
publicado e encaminhado à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização – CMO.

2) Parecer Preliminar: O parlamentar designado 
para ser o relator do projeto de diretrizes orçamen-
tárias (PLDO) deve, primeiramente, elaborar Rela-
tório Preliminar sobre o projeto, o qual, aprovado 
pela CMO, passa a denominar-se Parecer Prelimi-
nar. Esse parecer estabelece regras e parâmetros a 
serem observados quando da análise e apreciação 
do projeto, tais como:

I) condições para o cancelamento de metas constan-
tes do projeto;
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II) critérios para o acolhimento de emendas; 
III) disposições sobre apresentação e apreciação de 

emendas individuais e coletivas.

Além disso, o parecer preliminar avalia os cenários 
econômico-fiscal e social, bem como os parâmetros ma-
croeconômicos utilizados na elaboração do projeto e as 
informações constantes de seus anexos, com o objetivo 
de promover análises prévias ao conteúdo apresenta-
do. Como complemento à análise inicial, a CMO realiza 
audiência pública com o Ministro do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, antes da apresentação do Relatório 
Preliminar. 

Ao relatório preliminar podem ser apresentadas 
emendas por parlamentares e pelas Comissões Perma-
nentes da Câmara e do Senado.

3) Emendas: Após aprovado o parecer preliminar, 
abre-se prazo para a apresentação de emendas ao 
projeto de lei de diretrizes orçamentárias, com vis-
tas a inserir, suprimir, substituir ou modificar dis-
positivos constantes do projeto.

Cada parlamentar, Comissão Permanente do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados e Bancada Es-
tadual do Congresso Nacional pode apresentar até 
cinco emendas ao anexo de metas e prioridades. 
Não se incluem nesse limite as emendas ao texto 
do projeto de lei. Para essa finalidade, as emendas 
são ilimitadas.

As emendas são apresentadas perante a CMO, que 
sobre elas emite parecer conclusivo e final, que 
somente poderá ser modificado mediante a apro-
vação de destaque no Plenário do Congresso Na-
cional.

4) Relatório: O relator deve analisar o projeto de di-
retrizes orçamentárias e as emendas apresentadas, 
tendo como orientação as regras estabelecidas no 
Parecer Preliminar, e formalizar, em relatório, as 
razões pelas quais acolhe ou rejeita as emendas. 
Deve também justificar quaisquer outras altera-
ções que tenham sido introduzidas no texto do 
projeto de lei. O produto final desse trabalho, con-
tendo as alterações propostas ao texto do PLDO, 
decorrentes das emendas acolhidas pelo relator e 
das por ele apresentadas, constitui a proposta de 
substitutivo. O relatório e a proposta de substitu-
tivo são discutidos e votados no Plenário da CMO, 
sendo necessário para aprová-los a manifestação 
favorável da maioria dos membros de cada uma 
das Casas, que integram a CMO.

A Constituição Federal não estabelece prazo final 
para a aprovação do projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias. No entanto, determina que o Con-
gresso Nacional não tenha direito a recesso a partir 
de 17 de julho enquanto o PLDO não for aprovado.

O relatório aprovado em definitivo pela Comissão 
constitui o parecer da CMO, o qual será encami-
nhado à Secretaria-Geral da Mesa do Congresso 
Nacional, para ser submetido à deliberação das 
duas Casas, em sessão conjunta.

5) Autógrafos e Leis: Após aprovado, o parecer da 
CMO é submetido à discussão e votação no Ple-
nário do Congresso Nacional. Os Congressistas 
podem solicitar destaque para a votação em sepa-
rado de emendas, com o objetivo de modificar os 
pareceres aprovados na CMO. Esse requerimento 
deve ser assinado por um décimo dos congressis-
tas e apresentado à Mesa do Congresso Nacional 
até o dia anterior ao estabelecido para discussão 
da matéria no Plenário do Congresso Nacional.

Concluída a votação, a matéria é devolvida à CMO 
para a redação final. Recebe o nome de Autógrafo 
o texto do projeto ou do substitutivo aprovado de-
finitivamente em sua redação final assinado pelo 
Presidente do Congresso, que será enviado à Casa 
Civil da Presidência da República para sanção.

O Presidente da República pode vetar o autógrafo, 
total ou parcialmente, no prazo de quinze dias 
úteis, contados da data do recebimento. Nesse 
caso, comunicará ao Presidente do Senado os mo-
tivos do veto. A parte não vetada é publicada no 
Diário Oficial da União como lei. O veto deve ser 
apreciado pelo Congresso Nacional.

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA

A LOA é elaborada anualmente pelo poder Executi-
vo em atendimento à Constituição Federal Lei Federal nº 
4.320/1964, que estabelece as normas gerais para elabo-
ração, execução e controle orçamentário.

 A esfera orçamentária da LOA contém três orçamen-
tos, previstos na Constituição Federal: o orçamento fiscal, 
o orçamento da seguridade social (previdência, assistên-
cia e saúde) e o orçamento de investimentos das empre-
sas estatais:

• Orçamento fiscal, incluindo todas as receitas e des-
pesas, referentes aos Poderes do Estado, seus fun-
dos, órgãos da administração direta, autarquias e 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.

• Orçamento de investimento das empresas em que o 
Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria 
do capital com direito a voto.

• Orçamento da seguridade social, abrangendo to-
dos os órgãos e entidades da administração direta 
ou autárquica, bem como os fundos e fundações 
instituídas pelo Poder Público, vinculados à saúde, 
previdência e assistência social.

Sua elaboração permite concretizar o planejamento 
apresentado no PPA e, conforme prevê a LDO, estabe-
lece a programação das ações a serem executadas para 
alcançar os objetivos determinados e que terão seu cum-
primento durante o exercício financeiro.

Conforme determina a Constituição, o Governo é obri-
gado a encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária Anual ao 
Congresso nacional até o dia 31 de agosto de cada ano (4 
meses antes do encerramento da sessão legislativa). 

A Constituição determina que o Orçamento deva ser 
votado e aprovado até o final de cada legislatura. Depois 
de aprovado, o projeto é sancionado e publicado pelo 
Presidente da República, transformando-se na Lei Orça-
mentária Anual.
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Constitui matéria exclusiva da lei orçamentária a pre-
visão da receita e a fixação da despesa, podendo conter, 
ainda segundo a norma constitucional:

• Autorização para abertura de créditos suplementa-
res;

• Autorização para contratação de operações de cré-
dito, inclusive por antecipação de receita orçamen-
tária (ARO) na forma da lei.

Os orçamentos fiscais e de investimentos serão com-
patibilizados com o PPA; terão a função de reduzir as 
desigualdades inter-regionais, segundo critérios de po-
pulação e renda per capita.

As emendas ao projeto de LOA ou aos projetos que o 
modifiquem terão que ser compatíveis com o PPA e com 
a LDO para serem aprovadas. 

O prazo para envio do projeto da LOA ao Poder Legis-
lativo é até 31 de agosto.

No prazo de trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre, o Poder Executivo publicará relatório resumido 
da execução orçamentária.

Ciclo do Orçamento Anual

Uma vez que a cada exercício será preciso uma nova 
Lei Orçamentária Anual, verifica-se que o processo or-
çamentário se dá na forma de um verdadeiro ciclo, com 
quatro fases bem distintas:

 
Elaboração da Proposta Orçamentária

Trata-se do momento em que cada um dos diversos 
órgãos e entidades que compõem a Administração Pú-
blica faz o levantamento das suas necessidades de e cur-
sos para o exercício seguinte, levando em consideração 
os programas do Governo e os objetivos de desenvolvi-
mento econômico e social do país.

O órgão central de planejamento recebe todas essas 
demandas e as consolida num único documento, com-
patibilizando-o com a estimativa das receitas esperadas 
para o próximo ano. 

Em seguida, redistribui a previsão de gastos de acor-
do com os parâmetros macroeconômicos, estabelecendo 
as quotas finais de recursos para cada órgão.

Finalmente, é produzido o texto do projeto da Lei 
Orçamentária Anual, juntamente com os diversos anexos 
que irão detalhar todas as receitas e despesas, de acordo 
com classificação orçamentária própria. 

O projeto da LOA é então remetido ao Poder Legisla-
tivo, junto com mensagem do chefe do Poder Executivo, 
para aprovação.

Discussão e Aprovação da Lei Orçamentária

Ao chegar no Poder Legislativo, o projeto da LOA será 
apreciado pelos congressistas, que poderão propor emen-
das ao texto inicial, dando origem a um texto substitutivo.

O projeto da LOA cumprirá um rito semelhante ao das 
demais leis que tramitam pelo Congresso Nacional, sen-
do exigido apenas maioria simples para sua aprovação.

Após a devida aprovação da LOA, com ou sem emen-
das, o Poder Legislativo devolve para o Poder Executivo, 
para sanção ou veto. 

Sendo sancionada pelo Presidente da República, a 
LOA agora será promulgada e, com sua publicação no 
Diário Oficial da União, estará produzindo os seus devi-
dos efeitos legais.

Execução Orçamentária

Esta fase transcorre durante todo o exercício finan-
ceiro, pois consiste na efetiva arrecadação, por parte do 
Governo, das diversas receitas previstas, bem como a 
realização das despesas programadas para o período. 

Controle e Avaliação

O controle se inicia junto com a execução do orça-
mento, uma vez que o próprio Governo, através dos seus 
órgãos de controle interno ou de controle externo, inicia 
a fiscalização sobre os gestores públicos, com relação à 
legalidade dos procedimentos executados.

No tocante à avaliação, trata-se de preocupação es-
pecífica com os resultados efetivos dos programas rea-
lizados durante o ano, em termos de benefícios gerados 
para a população.

ESTRUTURA PROGRAMÁTICA

Por meio da classificação funcional programática, o 
sistema orçamentário teve um grande avanço.

Essa classificação permite vincular as dotações orça-
mentárias aos objetivos de governo e, estes, por sua vez, 
são viabilizados pelos Programas de Governo. 

Como já vimos, quando falamos sobre as técnicas or-
çamentárias, esse enfoque permite uma visão de “o que 
o governo faz”, o que tem um significado bastante dife-
renciado do enfoque tradicional, que visualiza “o que o 
governo compra”.

No Brasil, o Orçamento-Programa está estruturado 
em diversas categorias programáticas, ou níveis de pro-
gramação, que representam objetivos da ação governa-
mental em diversos níveis decisórios. Assim, a classifica-
ção funcional programática apresenta:

• Função: representando o maior nível de agregação 
das diversas áreas de despesa que competem ao 
setor público.

• Subfunção: a subfunção representa uma partição da 
função, visando a agregar determinado subcon-
junto de despesas do setor público. Na nova clas-
sificação, a subfunção identifica a natureza básica 
das ações que se aglutinam em torno das funções.

Como colocado, os programas deixam de ter o ca-
ráter de classificador e cada nível de governo passará a 
ter a sua estrutura própria, adequada à solução dos seus 
problemas e originária do processo de planejamento de-
senvolvido durante a formulação do Plano Plurianual – 
PPA, ora em fase de elaboração.

Haverá convergência entre as estruturas do plano 
plurianual e do orçamento anual a partir do programa, 
“módulo” comum integrador do PPA com o Orçamento. 
Em termos de estruturação, o plano termina no progra-
ma e o orçamento começa no programa, o que confere a 
esses documentos uma integração desde a origem, sem 
a necessidade, portanto, de buscar-se uma compatibili-
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zação entre módulos diversificados. O programa, como 
único módulo integrador, e os projetos e as atividades, 
como instrumento de realização dos programas.

Cada programa deverá conter, no mínimo, objetivo, 
indicador que quantifique a situação que o programa te-
nha por fim modificar e os produtos (bens e serviços) 
necessários para atingir o objetivo. Os produtos dos pro-
gramas darão origem aos projetos e atividades. A cada 
projeto ou atividade só poderá estar associado um pro-
duto, que, quantificado por sua unidade de medida, dará 
origem à meta.

Os programas serão compostos por atividades, proje-
tos e uma nova categoria de programação denominada 
operações especiais. Essas últimas poderão fazer parte 
dos programas quando entendido que efetivamente 
contribuem para a consecução de seus objetivos. Quan-
do não, as operações especiais não se vincularão a pro-
gramas.

A estruturação de programas e respectivos produ-
tos, consubstanciados em projetos e em atividades, está 
sendo definida no atual momento, na etapa de validação 
SOF/SPI e Setoriais, e seu resultado será disponibilizado 
para que os órgãos setoriais e as unidades orçamentárias 
apresentem as suas propostas orçamentárias.

São quatro os tipos de programas previstos:

• Programas Finalísticos: resultam em bens e serviços 
ofertados diretamente à sociedade. Seus atributos 
básicos são: denominação, objetivo, público-alvo, 
indicador(es), fórmulas de cálculo do índice, ór-
gão(s), unidades orçamentárias e unidade respon-
sável pelo programa

O indicador quantifica a situação que o programa 
tenha por fim modificar, de modo a explicitar o 
impacto das ações sobre o público alvo.

• Programas de Gestão de Políticas Públicas: os pro-
gramas de gestão de políticas públicas assumirão 
denominação específica de acordo com a mis-
são institucional de cada órgão. Portanto, haverá 
apenas um programa dessa natureza por órgão. 
Exemplo: “Gestão da Política de Saúde”.

• Seus atributos básicos são: denominação, objetivo, 
órgão(s), unidades orçamentárias e unidade res-
ponsável pelo programa.

Na Presidência da República e nos Ministérios que 
constituam órgãos centrais de sistemas (Orça-
mento e Gestão, Fazenda), poderá haver mais de 
um programa deste tipo.

• Os Programas de Gestão de Políticas Públicas: 
abrangem as ações de gestão de Governo e serão 
compostos de atividades de planejamento, orça-
mento, controle interno, sistemas de informação 
e diagnóstico de suporte à formulação, coorde-
nação, supervisão, avaliação e divulgação de po-
líticas públicas. As atividades deverão assumir as 
peculiaridades de cada órgão gestor setorial.

• Programas de Serviços ao Estado: são os que resul-
tam em bens e serviços ofertados diretamente ao 
Estado, por instituições criadas para esse fim es-
pecífico. Seus atributos básicos são: denominação, 
objetivo, indicador(es), órgão(s), unidades orça-
mentárias e unidade responsável pelo programa.

• Programa de Apoio Administrativo: corresponde ao 
conjunto de despesas de natureza tipicamente ad-
ministrativa e outras que, embora colaborem para 
a consecução dos objetivos dos programas fina-
lísticos e de gestão de políticas públicas, não são 
passíveis de apropriação a esses programas. Seus 
objetivos são, portanto, os de prover os órgãos 
da União dos meios administrativos para a imple-
mentação e gestão de seus programas finalísticos.

Ações

Nas leis orçamentárias e nos balanços, as ações se-
rão identificadas em termos de funções, subfunções, 
programas, atividades, projetos e operações especiais.

São de três naturezas diferentes as ações de governo 
que podem ser classificadas como categorias de progra-
mação orçamentária: atividade, projeto e operação es-
pecial.

Os projetos e atividades são os instrumentos orça-
mentários de viabilização dos programas, os quais são 
assim conceituados:

• Atividade: é um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolven-
do um conjunto de operações que se realizam de 
modo contínuo e permanente, das quais resulta 
um produto necessário à manutenção da ação de 
governo.

• Projeto: é um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo 
um conjunto de operações, que se realizam num 
período limitado de tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou o aper-
feiçoamento da ação de governo.

• Operação Especial: são ações que não contribuem 
para a manutenção das ações de governo, das 
quais não resulta um produto e não geram con-
traprestação direta sob a forma de bens ou ser-
viços. Representam, basicamente, o detalhamento 
da função “Encargos Especiais”. Porém, um grupo 
importante de ações com a natureza de operações 
especiais, quando associadas a programas finalísti-
cos, podem apresentar produtos associados.

São despesas passíveis de enquadramento nesta 
ação: amortizações e encargos, aquisição de títulos, pa-
gamento de sentenças judiciais, transferências a qual-
quer título (não confundir com descentralização), fundos 
de participação, operações de financiamento (concessão 
de empréstimos), ressarcimentos de toda a ordem, inde-
nizações, pagamento de inativos, participações acioná-
rias, contribuição a organismos nacionais e internacio-
nais, compensações financeiras.

Com exceção do pagamento de inativos, que integra 
uma função específica, as demais operações serão classi-
ficadas na função “encargos especiais”.
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